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solução do gravíssimo problema de saúde que todos os povos enfrentam. A Revista IBEF 
reconhece o esforço de todos aqueles que neste momento estão voltados para resolver os 
inúmeros problemas econômicos e sociais existentes por conta desta pandemia.

	 A união de todos os homens e mulheres de bem será a chave que abrirá um novo 
caminho para a humanidade.
					                   Tenham todos saúde e uma boa leitura!

     Marcos Chouin Varejão -  Abril 2020

Editorial............................................................1
Marcos Varejão.

CAPA........................................................................2
Rodrigo Assis Torres, advogado e sócio da 
Dannemann Siemsen.

OPINIÃO.................................................................5
Pedro Dutra: Lei e estabilidade.

nacional............................................................6
Consumidores têm dificuldade em identificar 
sustentabilidade nas marcas. 

Opinião.................................................................7
Mariano Ferrari: avançando na transição energética.

Internacional................................................8
Lições para uma Pandemia.

investimentos...............................................10
Oportunidades de norte a sul.

OPINIÃO...............................................................12
Wagner Pereira: o dilema da inovação nas grandes 
EM.

NACIONAL..........................................................14
Como o Brasil deve regulamentar o uso da inteligência 
artificial?

NACIONAL..........................................................15
Prati-Donaduzzi investirá R$ 650 milhões no Paraná 
após parceria com o Governo do Estado

internacional..............................................16
Decolar lança cartão co-branded.

OPINIÃO...............................................................18
Tiago Alves: trabalho flexível, longevidade e 
sociedade 5.0.

economia.........................................................20
Marcos Sêmola: relatório aponta que 62% das 
exigências da LGPD não são cumpridas pelas 
empresas que já participaram do diagnóstico.

DAY  TRADE........................................................22
Coluna de informação.

RH...........................................................................25
Sérgio Serapião e Roberto Rodrigues.

Nacional..........................................................26
Lançamento do Laboratório EMI/EMC.

estante.............................................................27
Coluna sobre publicações editoriais.

Nacional..........................................................28
Amazônia 4.0 Oportunidades do presente e futuro

OPINIÃO...............................................................29
Caio Fernandez: acostume-se com as “oscilações” da 
bolsa de valores.

OPINIÃO...............................................................30
Daniel Toledo: saída do Reino Unido da União 
Europeia significa mais liberdade de negociação com 
o Brasil.

OPINIÃO...............................................................32
Marcelo Pires: LGPD é mesmo um monstro de sete 
cabeças?

Nacional..........................................................34
Coworkings crescem 25% no Brasil e movimentam 
mais de R$ 120 milhões.

nacional. ........................................................35
IPDA comenta medida que facilita participação de 
empresas estrangeiras em licitações públicas.

jurisprudência 1..........................................36
União receberá R$ 459,5 milhões pagos por delatores 
de esquema de corrupção no RJ.

jurisprudência 2..........................................37
Autores de irregularidades pagarão R$ 1,3 bilhão 
para a União.

OPINIÃO...............................................................38
Sérgio Ferreira: obsessão por faturamento – uma das 
maiores armadilhas a evitar.

OPINIÃO...............................................................40
Mardoqueu de Almeida Rodrigues: boas práticas de 
governança e compliance nas empresas do setor de 
óleo e gás.

Saúde para todos 



2 Revista  IBEF

Capa

Revista IBEF - Fale-nos sobre sua formação, seu currículo 
e carreira como advogado e executivo.

	 Sou graduado em Direito pela Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, com pós-graduação e especialização em Direito 
Processual Civil, respectivamente, pela FGV-RJ e PUC-RJ. 

	 Tenho mais de 20 anos de experiência na condução de litígios 
estratégicos, em especial nas áreas cível, das telecomunicações, 
da propriedade industrial, societária, tributária e imobiliária, 
nos mais variados setores da indústria, como: alimentos e 
bebidas, auto indústrias e automotivos, bancos e bens de capital, 
eletrônicos e tecnologias, telecomunicações, entretenimento 
e mídia, farmacêutico, higiene e cosméticos, marketing e 
publicidade, seguros e serviços e infraestrutura.

	I ntegro diversas associações e comissões, nacionais e 
internacionais, dentre elas, ABA - American Bar Association, 
AIJA – International Association of Young Lawyers.    

Revista IBEF - A origem da Dannemann Siemsen se deu 
em 1900, portanto em 2020, está fazendo 120 anos. Conte 
em palavras, a história desse importante escritório de 
advocacia, com presença forte no Brasil e um dos maiores 
da América Latina.

	 Nossa história teve início há mais de um século, no 
período em que ocorriam importantes transformações 
na construção da identidade do país. Nove anos após a 
primeira Constituição Republicana, em 1900, era fundado 

o escritório de Carl Buschmann, que mais tarde se fundiu 
ao de Eduardo Dannemann. Em 1947, Peter Dirk Siemsen e 
Catharina Bigler tornaram-se colaboradores no escritório de 
Eduardo Dannemann. Seis anos depois, foi criada a sociedade 
Dannemann Siemsen & Cia. Em 1958, ocorreu a fusão com 
o escritório de Luiz de Ipanema Moreira. No ano 2000, foi 
criado o Instituto Dannemann Siemsen, dedicado a promover 
atividades educacionais e culturais.

	 A Dannemann Siemsen atual é a reunião dessa história de 
consolidação do maior escritório da América Latina na área da 
Propriedade Industrial com a formação de um prestigiado time 
de advogados e profissionais especializados em litígios e outras 
áreas estratégicas do Direito. 

Revista IBEF - Qual o modelo organizacional, a estrutura e 
quantas pessoas trabalham no escritório?

	 Somos 72 sócios, mais de 240 advogados, cerca de 
850 colaboradores distribuídos em 5 escritórios. Nossos 
profissionais têm formação nas mais diversas áreas do Direito e 
Tecnológicas. Atuamos em mais de 150 países. 

Revista IBEF - Quais as áreas em que o escritório atua e o 
grande diferencial da Dannemann Siemsen?

	 Além de tratar de todos os aspectos inerentes à Propriedade 
Industrial, atuamos no contencioso administrativo, judicial 
(cível e criminal) e arbitral, no setor de relações de consumo 
(consultivo e contencioso), na área de contratos (franquias e 

Rodrigo de Assis Torres, advogado 
e sócio da Dannemann Siemsen
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contratos comerciais em geral), com direito e tecnologia, direito 
da publicidade, direito regulatório, direito ambiental, direito 
societário, direito tributário, compliance e avaliação de ativos 
intelectuais.   

	O s grandes diferenciais da Dannemann, na minha opinião, 
sempre foram a adaptabilidade às necessidades dos clientes e 
o investimento em capital humano. A maioria esmagadora de 
seus sócios e profissionais começaram e desenvolveram toda a 
carreira no escritório. Temos a enorme satisfação de todo ano 
premiar profissionais que completam 30, 40 e até 50 anos de 
atuação, não tendo o escritório sofrido qualquer dissidência ao 
longo de toda a sua trajetória. 

	 Somos, portanto, um time muito coeso, diversificado e 
altamente capacitado, em que o conhecimento, good will 
e padrão de qualidade desenvolvido pelos fundadores é 
transmitido às novas gerações, que, por sua vez, agregam 
inovação, tecnologia e contemporaneidade ao escritório. 
 
Revista IBEF - O escritório se desenvolveu, cresceu e é 
referência não só em Propriedade Intelectual como na 
condução de litígios judiciais e arbitrais. Como ocorreu a 
expansão para esse segmento?

	 A área de litígios nasceu na década de 90, inicialmente 
focada na condução de casos judiciais relacionados à 
Propriedade Industrial. A expertise do corpo técnico/regulatório 
da Dannemann (formado por engenheiros e profissionais 
atuantes no diligenciamento de procedimentos administrativos 
e regulatórios) aliou-se ao propósito dos primeiros advogados 
com formação primordialmente contenciosa, para alcançar 
resultados excepcionais.  

	 Como o passar dos anos, a quantidade de ações cresceu 
exponencialmente e o setor de litígios amadureceu, angariou 
capilaridade para o patrocínio de demandas envolvendo uma 
gama diversificada de área do direito. Além disso, a Dannemann 
moldou e investiu no desenvolvimento de experientes 
advogados especializados em resolução e condução de disputas 
estratégicas (a maioria dos quais, como no meu caso, iniciados 
no escritório ainda como estagiários). 

	 Atualmente, o setor conta com dezenas de sócios, cada qual 
com equipes dedicadas, formadas por advogados, assistentes e 
estagiários.   
 
Revista IBEF - O senhor é um especialista em Arbitragem, 
trabalha em saídas extrajudiciais para conflitos e questões 
de litígios para grandes empresas. Por favor, descreva um 
caso recente em que atuou?

	 Como as Arbitragens são permeadas pela confidencialidade, 
posso apenas comentar em linhas gerais casos finalizados. 
Concluímos de forma exitosa Arbitragem envolvendo a 

devolução de valores descontados do preço de venda de uma 
empresa nacional. A empresa havia sido adquirida por uma 
empresa estrangeira e parte considerável do preço de venda 
restou retida até a implementação de condição prevista no 
contrato de compra e venda. Houve divergência sobre a 
implementação da condição (envolvendo questões de ordem 
societária e fiscal). Os valores eram muito expressivos e a 
Arbitragem foi instaurada para solver o conflito. 

	 Atualmente, temos diversos casos em curso, nas áreas 
ambiental, contratual, corporativa, franquia e infraestrutura.   
 
Revista IBEF - Quais as vantagens e desvantagens da 
escolha para solução de litígios pela via extrajudicial da 
Arbitragem?

	 A Arbitragem possui algumas vantagens marcantes, como 
a confidencialidade que permeia todo o procedimento, a 
possibilidade de as partes escolherem árbitros especializados 
exatamente no tema ou setor da indústria objeto do litígio e 
a ausência de recursos contra as decisões arbitrais, o que, via 
de regra, reduz consideravelmente o tempo de duração do 
caso. Outro ponto positivo é a flexibilidade/informalidade do 
procedimento.

	 Como desvantagem, citaria o alto custo, em geral, das 
arbitragens, especialmente se comparado com os litígios 
judiciais, fato que acaba tornando a Arbitragem menos atraente 
para litígios de pouca expressão econômica ou estratégica.

Revista IBEF - Considerando sua experiência em litígios 
judiciais e arbitrais, comente sobre a interação entre o 
Poder Judiciário e os Tribunais Arbitrais?

	 A escolha pela Arbitragem, desde a edição da Lei 9.307/96 
que regrou o instituto, vem crescendo no país. Uma das razões 
para tal crescimento é justamente a relação de respeito e 
cooperação com o Poder Judiciário. A atuação do judiciário 
em casos destinados à Arbitragem, em geral, ocorre na fase 
pré-instalação do Tribunal Arbitral (analisando medidas muito 
urgentes, que não podem aguardar o procedimento inicial de 
instauração da Arbitragem) e na fase pós-sentença arbitral 
(verificando se houve algum vício de legalidade durante o 
procedimento arbitral). É igualmente do Poder Judiciário a 
competência para tomar as medidas coercitivas/executivas para 
fazer cumprir as decisões arbitrais.

	V ale notar que o Superior Tribunal de Justiça possui uma 
trajetória de decisões prestigiando a competência arbitral. São 
diversos os precedentes da referida Corte Superior sobre o tema 
e, apenas em casos muitos excepcionais, o Poder Judiciário, 
em controle de legalidade, revê ou anula decisões arbitrais. 
Tal cenário histórico de prestígio agrega segurança jurídica na 
escolha pela via arbitral.  
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Capa

Revista IBEF - Em sua opinião, quais são os grandes desafios 
para o crescimento do número de litígios submetidos à 
Arbitragem no país?

	 A utilização da Arbitragem cresce exponencialmente. Dos 
981 procedimentos iniciados no Centro de Arbitragem da 
Câmara de Comércio Brasil-Canadá, um dos mais prestigiados 
do país, fundado em 1979, 50% foram recebidos nos últimos 
5 anos. Em 2018 foram 101 casos, 86% deles com partes 
brasileiras. Outro dado relevante é que o Brasil se fixou na 3ª 
posição entre os países mais representados em número de partes 
perante a Câmara de Comércio Internacional (a mais prestigiada 
Câmara de Arbitragem do mundo, fundada em Paris em 1919). 

	 De todo modo, os grandes desafios são (i) tornar a 
Arbitragem economicamente mais acessível e vantajosa para 
os litígios de menor porte, o que acredito possa acontecer 
com o estímulo a procedimentos de Arbitragem expedita e a 
diversificação dos profissionais atuantes como Árbitros; e (ii) 
ampliar a participação da Administração Pública nas soluções 
de disputas pela via arbitral. Além disso, é fundamental que haja 
maior divulgação (repositório de jurisprudência) das decisões 
arbitrais, desde que, em respeito à confidencialidade, sejam 
ocultadas as partes e fatos específicos das sentenças expedidas.    

Revista IBEF - Voltando à Propriedade Industrial, 
dois temas são assuntos constantes na mídia global: 
Biodiversidade e Sustentabilidade. O que a Propriedade 
Industrial pode fazer ou ajudar, nessas 2 questões tão 
relevantes, mas polêmicas?

	 A biodiversidade serve de base para incentivar/fomentar 
a criação de novas tecnologias. Se bem utilizada, inventores 
podem lançar mão da enorme variedade existente para 
desenvolver soluções inovadoras e sustentáveis. 

	 Nesse ponto, a Propriedade Industrial tem papel 
preponderante, pois seu sistema de proteção atribui privilégios 
temporários sobre invenções, estimulando o reinvestimento 
em inovação. Ao fim do período de proteção, as novas 
tecnologias passam para o domínio público, beneficiando toda a 
sociedade. Trata-se de um círculo virtuoso de desenvolvimento 
tecnológico/científico. 

	D o mesmo modo, a Propriedade Industrial é mecanismo 
de estímulo em inovação em tecnologias sustentáveis. Vale 
notar o programa das Patentes Verdes do Instituto Nacional 
da Propriedade Industrial – INPI (Resolução nº 175/2016), 
cujo objetivo é acelerar o exame dos pedidos de patentes 
relacionados a tecnologias voltadas para o meio ambiente 
(tecnologias para energia alternativa, transporte, conservação 
de energia, gerenciamento de resíduos e agricultura).  

Revista IBEF - O resultado financeiro do escritório, em 2019, 
foi alcançado? E para 2020 qual a projeção de crescimento?

	 O resultado superou as expectativas, em especial se 
comparado com os índices de crescimento da economia 
nacional. As projeções otimistas para 2020 foram afetadas 
pelo COVID-19. Confiamos, no entanto, na melhora gradativa 
do cenário econômico mundial, como também na disposição 
da empresa em adaptar-se, inovar, evoluir e focar em novos 
negócios, solidariedade e parcerias.

Revista IBEF - O avanço na implantação de modelos de 
Governança Corporativa mais consistentes tem tido efeitos 
positivos. Qual o impacto que isso tem nas empresas, 
grandes ou pequenas, públicas ou privadas, no Brasil?

	 Independentemente do tamanho da empresa, Governança 
Corporativa, práticas de compliance e regularidade são 
fundamentais. Se realmente aplicadas, tais práticas valorizam 
qualquer negócio, agregando confiabilidade empresarial 
e segurança jurídica. Empresas sediadas em países em 
desenvolvimento como o Brasil, onde a atração do investimento 
externo e fontes de financiamento é primordial, devem tratar a 
Governança Corporativa como uma necessidade. 
	 A Dannemann vem investindo pesado no aprimoramento 
de sua Governança, visando transparência de gestão, 
sustentabilidade e responsabilidade corporativa. São diversos 
comitês de gestão para as diferentes áreas do escritório, 
incluindo um comitê de diversidade e programas de inclusão 
como a parceria de anos com o Círculo dos Amigos do Menino 
Patrulheiro (Camp) Mangueira, projeto socioeducativo que atua 
no processo de formação profissional e pessoal de adolescentes.   

Revista IBEF - Qual sua opinião sobre o atual momento 
econômico brasileiro e mundial?

	 O momento é de apreensão, com a pandemia do COVID-19. 
A globalização e o imediatismo na circulação da informação 
propiciam condições para crises econômicas globais de amplo 
espectro. Toda e qualquer previsão para a economia mundial 
dependerá do grau de propagação do vírus e do protagonismo 
dos governos ao redor do mundo em procurar soluções 
integradas e sistêmicas. Problemas globais exigem respostas 
globais, além de renovação das relações de confiança e parceria 
entre governos, empresários e prestadores de serviços.

	 No Brasil, o momento é de pragmatismo, equilíbrio e 
de superação das enormes dificuldades econômico-social 
causadas pelo COVID-19, em busca da realização das reformas 
necessárias ao desenvolvimento do país e da reorganização 
política, protegendo a saúde da população sem descurar da 
inovação e atração do investimento externo.

Revista IBEF - Qual o seu hobby?

	 Cinema e a prática regular de basquete.

Revista IBEF - Para finalizar: uma frase, um pensamento!

	 “Tudo que já foi, é o começo do que vai vir, toda a hora 
a gente está num cômpito” (Guimarães Rosa, “Grande Sertão: 
Veredas”).
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Lei e estabilidade

Opinião

 Ao falarmos de segurança jurídica, 
talvez a maior reclamação dos 
investidores privados no Brasil, 
um vocábulo que nos ocorre 
é estabilidade. Estabilidade 
das normas legais, das normas 
infralegais (expedidas por órgãos 
da Administração Pública), decisões 
judiciais e administrativas. Em uma 
palavra, um universo jurídico estável, 

que busca razoavelmente disciplinar e prever os fenômenos 
do mundo real. 

A estabilidade jurídica distingue a segurança jurídica. 
Melhor: ela é o cerne da segurança jurídica. 

	 Portanto, não é sem surpresa que se divulgou a iniciativa 
parlamentar de se alterar a Lei de Concessões (8.987/95), 
a Lei de Parcerias Público-Privadas (11.079/2004) e a Lei 
de Licitações (8.666/93). E, ainda, aglutinar esses temas em 
uma única norma, cujo anteprojeto somaria mais de duzentos 
artigos (PL 7.063/17). 
	 Assim, no momento em que Governo se esforça por 
atrair investimentos privados dirigidos a serviços e obras de 
infraestrutura no país, ciente de que a estabilidade jurídica 

confere segurança ao investidor, surge uma proposta de 
alteração das normas que irão regular e disciplinar esses 
investimentos.
	 Pode-se dizer que a instabilidade, natural a todo câmbio de 
normas, não ocorrerá no momento mais propício. Além desse 
fator, outro não menos relevante deve ser apontado; a saber, 
as normas vigentes têm sido empregadas e investimentos têm 
sido feitos na área de infraestrutura.
	 É verdade que essas normas podem ser aperfeiçoadas. 
Porém esse processo deve ser executado com muito cuidado, 
e, na maioria das vezes, pontualmente. Isto é, dando-se nova 
redação apenas às regras que o exigirem, tendo-se em conta 
que, quanto menos forem alteradas as regras substantivas que 
o tempo consagrou, menor será a instabilidade normativa.
 
	 Por fim, uma questão formal no projeto causa relativa 
surpresa: a aglutinação de praticamente três normas hoje 
independentes em um único texto legislativo.
	 Esse é um procedimento estranho na história do direito 
brasileiro, no qual há mais de dois séculos concessões, 
concessões financiadas (PPPs) e licitações vêm sendo feitas. 
Como se vê, não faltam temas aos quais a sociedade deveria 
ser mobilizada para conhecer e debater, antes de a lei ser 
alterada. 

  Pedro Dutra*

*Advogado.
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	 Preocupações ambientais de empresas e consumidores 
têm influenciado cada vez mais como os produtos são 
produzidos, embalados e, principalmente, escolhidos pelos 
shoppers. No estudo “Who Cares, Who Does”, a Kantar, líder 
global em dados, insights e consultoria, concluiu que apesar 
de se preocupar com o assunto, 48% das pessoas no mundo 
acreditam que a responsabilidade de limitar o desperdício de 
plástico é dos fabricantes, enquanto no Brasil esse número 
chega a 53%. Ainda de acordo com os brasileiros, 21% 
acreditam ser responsabilidade do governo limitar esse 
material, 15% apontam os próprios consumidores como 
responsáveis e 8% o atribuem ao varejo. 
 

	 Na percepção do consumidor, 87% das marcas e 91% dos 
varejistas não estão trabalhando de forma satisfatória para 
reduzir o impacto do material plástico no meio ambiente. 
Por isso, os shoppers têm dificuldade em relacionar marcas 
aos cuidados ambientais e apenas 13% dos brasileiros 
conseguem citar uma marca que seja referência positiva em 
relação à sustentabilidade. Entre os varejistas, o índice é 
ainda menor: 9%. 

	 Globalmente, dentre as principais medidas de melhorias 
sugeridas pelos consumidores estão o uso de embalagens 
alternativas ao plástico (44%), embalagens 100% reutilizáveis 
(44%) e redução da quantidade de plástico nas embalagens 
(42%). Além disso, 79% acreditam na redução ou eliminação 
do plástico para embalar produtos frescos e 62% gostariam 
de ver mais pacotes totalmente recicláveis ou biodegradáveis 
nos pontos de venda. 

	 Ao lado destas preocupações e do posicionamento em 
relação às marcas, a América Latina e a Ásia são as regiões 
em que individualmente as pessoas menos trabalham por 
mudanças ambientais. “Esta lacuna entre o comportamento 
de compra dos consumidores, seus desejos por mudanças 
e suas ações foi identificada no estudo como green gap”, 
explica Manuela Bastian, Diretora de Expert Solutions da 
Kantar. 

	O  estudo também dividiu os consumidores em quatro 
categorias: os Eco Actives, que inserem na sua rotina 
cuidados para reduzir o uso do plástico; os Eco Believers, 
que reconhecem a importância do assunto e tomam pequenas 
ações; Eco Considerers, que consideram a má utilização 
do plástico como um hot topic, mas não possuem senso de 
urgência em torno desse assunto; e os Eco Dismissers, que 
não acreditam que o plástico seja um problema grave e 
possuem pouco ou nenhum interesse nos desafios ambientais. 
No Brasil, apenas 6% são considerados Eco Actives e 
4% Eco Believers, enquanto 18% são Eco Considerers e 
72% Eco Dismissers. Globalmente, estes números são, 
respectivamente, de 16%, 14%, 22% e 49%. 
	
	D e forma geral, mudança climática, desperdício de 
plástico e poluição das águas são as principais preocupações 
dos consumidores no mundo todo. Na América Latina, o top 
3 é diferente e passa pela preocupação com poluição, falta 
e desperdício de água. Além disso, na região, 68% estão 
apreensivos com a presença de plástico nas águas, 64% com 
o risco que ele causa aos animais marinhos, 61% à poluição 
do ar e 59% à destruição da natureza. 

Sobre a Kantar
	 A Kantar é líder global em dados, insights e consultoria. Atuamos 
em mais de 90 mercados e somos a empresa que mais entende como 
as pessoas pensam, sentem, compram, compartilham, escolhem e veem. 
Ao combinar nossa experiência sobre o conhecimento humano com 
tecnologias avançadas, ajudamos nossos clientes a entender as pessoas e 
inspirar crescimento.

	 Para mais informações, acesse www.kantar.com/worldpanel

Consumidores têm dificuldade em 
identificar sustentabilidade nas marcas

Nacional

Para 53% dos brasileiros, os fabricantes são os principais 
responsáveis por controlar desperdício de plástico
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Avançando na transição energética

Opinião

	 Transição energética é um dos 
termos mais ouvidos por todos que 
trabalham no setor de produção de 
energia. E não é à toa. Tendo pela 
frente o desafio de atingir os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável da 
Organização das Nações Unidas (ODS) 
e cumprir o Acordo de Paris, mas sem 
esquecer a crescente demanda mundial 
por energia, a transição energética para 

um modelo com menos emissões é fundamental.
	O  avanço da discussão sobre o tema está no centro das 
decisões da indústria de energia. Para alcançar os objetivos do 
desenvolvimento sustentável e conter o aquecimento global, 
é necessário reverter a histórica relação entre crescimento 
econômico, a demanda por energia e emissão de CO2. A ampliação 
do uso do gás natural na matriz energética é fundamental, pois, 
entre outras características, pode substituir o carvão na geração 
de energia elétrica e assim reduzir de maneira considerável as 
emissões, além de ser complementar às energias renováveis. 
	 Para a Repsol Sinopec Brasil, o gás natural é estratégico. 
Hoje somos o 4º produtor de Petróleo e Gás do país e em nosso 
portfólio, destaco o BM-C-33 como projeto com capacidade para 
ser uma das principais fontes de fornecimento de gás do país, com 
um volume total recuperável estimado em cerca de 1 bilhão de 
barris de óleo equivalente. E a nível mundial, o gás representa 
mais de 60% da produção e mais de 70% das reservas do grupo 
Repsol.
	D e acordo com dados do ministério de Minas e Energia, 
em dez anos a produção de gás natural no Brasil irá mais do 
que dobrar, saltando dos atuais 59 milhões para 147 milhões de 
metros cúbicos ao dia.  De acordo com a Empresa de Pesquisas 
Energéticas (EPE), o principal condutor do crescimento será a 
produção na camada pré-sal das bacias de Campos e de Santos 
e na camada pós-sal da bacia de Sergipe-Alagoas. Desse total 
mencionado, 71 milhões de metros cúbicos por dia virão da 
camada pré-sal. A participação desta fonte de energia no Brasil é 
de apenas 13%, então há uma grande oportunidade à frente para 
a substituir fontes mais poluentes, como o já citado carvão e até 
mesmo a gasolina e o óleo diesel. 
	 Para atingir essa projeção, será necessária a ampliação da 
infraestrutura, pois a produção superará o volume suportado 
pelas atuais rotas de escoamento a partir dos campos do pré-sal. 
A malha para transporte até os potenciais pontos de demanda 
também precisará de investimentos. O programa Novo Mercado 
de Gás, lançado no ano passado pelo governo federal com o 
objetivo de promover uma abertura do setor, foi um passo muito 

importante para transformar o cenário do gás natural no Brasil. 
É fundamental que o diálogo entre todos os atores envolvidos 
neste processo continue ocorrendo com fluidez e que os possíveis 
impactos da conjuntura global no mercado brasileiro sejam 
minimizados. 
	 Nesse contexto, a tecnologia e a inovação são os grandes 
motores da transição energética, a fim de abrir o caminho para 
soluções práticas e viáveis. A palavra de ordem é mudança, 
e mudança é inovação. As estratégias para os negócios de 
eletricidade renovável e como fazê-los funcionar em um ambiente 
competitivo andam de mãos dadas com o armazenamento e o 
uso de captura de carbono, por exemplo, uma tecnologia em que 
devemos trabalhar enquanto as emissões continuam aumentando 
nas economias em desenvolvimento. 

Redução de emissões
	 Em dezembro de 2019, o Grupo Repsol, do qual a Repsol 
Sinopec Brasil faz parte, tornou-se a primeira empresa de energia 
a assumir o compromisso de zerar as emissões líquidas até 2050, 
alinhada aos objetivos climáticos do Acordo de Paris e aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. 
Essa ambição inclui não apenas as emissões resultantes de nossa 
produção, mas as decorrentes do uso de nossos produtos. Para 
isso, estabelecemos metas intermediárias em 2025 (-10%), 2030 
(-20%) e 2040 (-40%). Dessa forma, avançamos na transição 
energética e rumo a um futuro mais descarbonizado.
	 A companhia tem ciência da importância do papel de todas 
as fontes no mix global de energia, incluindo petróleo e gás, 
para atender à crescente demanda de energia. Portanto, toda a 
estratégia foi reorientada em direção a metas mais ambiciosas que 
servirão de base para o Plano Estratégico 2021-2025. 
	 As diretrizes para atingir este objetivo são: 1) aposta no gás 
natural como combustível essencial para a transição energética; 
2) nas operações industriais, intensificar o objetivo de reduzir 
emissões e aumentar a produção de biocombustíveis; 3) nos 
novos negócios de geração de eletricidade, assumir metas mais 
ambiciosas de produção de eletricidade de baixa emissão; 4) usar 
a inovação e o desenvolvimento das melhores tecnologias para 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa em toda a cadeia de 
valor.
	 A abundância de energia barata e confiável melhorou 
muito a qualidade de vida da sociedade no século passado, 
algo que a indústria tem a comemorar. Hoje temos o desafio 
e a responsabilidade de utilizar nossa inteligência coletiva 
como indústria para projetar as soluções para que continuemos 
prestando um serviço tão essencial à sociedade.

  Mariano Ferrari*

*CEO Repsol Sinopec Brasil.
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Lições para uma Pandemia

Internacional

	 Sim, tudo vai mudar ... já está mudando. Para Yuval Noah 
Harari, a mobilização global em torno da Covid-19 não terá 
implicações apenas na forma como organizamos nossos sistemas 
de saúde, mas também deve moldar a maneira como estruturamos 
a economia, a política e a cultura para o futuro — tudo isso 
com base em decisões rápidas e emergenciais, tomadas em 
meio àquela que (com sorte) será a maior crise vista pela nossa 
geração. “Ao escolher entre alternativas, devemos nos perguntar 
não apenas como superar a ameaça imediata, mas também que 
tipo de mundo habitaremos quando a tempestade passar. Sim, 
a tempestade passará, a humanidade sobreviverá, a maioria de 
nós ainda estará viva — mas habitaremos um mundo diferente”, 
explica. A natureza de emergências como a do novo coronavírus, 
diz o autor, fazem com que processos históricos avancem muito 
rapidamente. “As decisões que em tempos normais podem 
levar anos de deliberação são aprovadas em questão de horas. 
Tecnologias imaturas e até perigosas são colocadas em serviço 
porque os riscos de não fazer nada são maiores. Países inteiros 
servem como cobaias em experimentos sociais em larga escala. 
O que acontece quando todos trabalham em casa e se comunicam 
apenas à distância? O que acontece quando escolas e universidades 
inteiras ficam online? Em tempos normais, governos, empresas 
e conselhos educacionais nunca concordariam em realizar tais 
experimentos. Mas esses não são tempos normais”, conclui.

	V igilância sobre a pele X “sob a pele” são bem diferentes. No 
auge da crise, Harari acredita que a humanidade será exposta a 
alguns dilemas éticos importantes. O primeiro seria escolher entre 
vigiar a população de forma totalitária - já que esta é a primeira 
vez na história da humanidade em que a tecnologia permite 
monitorar todos o tempo todo - ou empoderar o público com boa 
informação como forma de preservar vidas. Se o monitoramento 
de cidadãos por câmeras, drones e algoritmos que fazem parte do 
nosso dia a dia já parece coisa de ficção científica, o autor lembra 
que a pandemia poderia abrir um precedente perfeito para que 
governos monitorem a saúde de cada indivíduo (e sob a pele), 
controlando dados como pressão arterial, temperatura corporal e 

histórico médico, sob o pretexto de conter a disseminação dessa 
epidemia ou evitar situações semelhantes ao surto de covid-19 no 
futuro.
	 “Se as empresas e os governos começarem a coletar nossos 
dados biométricos em massa, eles podem nos conhecer muito 
melhor do que nós mesmos, e podem não apenas prever nossos 
gostos e sentimentos, mas também manipular o que sentimos para 
vender o que quiserem - seja um produto ou um político.” Aos 
entusiastas da vigilância biométrica como medida temporária 
tomada durante um estado de emergência, Harari lembra que 
medidas temporárias têm o hábito desagradável de superar as 
emergências: “Meu país natal, Israel, por exemplo, declarou 
estado de emergência durante a Guerra da Independência de 1948, 
que justificava uma série de medidas temporárias, desde censura à 
imprensa e confisco de terras a regulamentos especiais para fazer 
pudim (não estou brincando). A Guerra da Independência está 
vencida há muito tempo, mas Israel nunca declarou a emergência 
encerrada, e falhou em abolir muitas das medidas ‘temporárias’ de 
1948 (o decreto de pudim de emergência foi misericordiosamente 
abolido em 2011).”

	 Privacidade é sinônimo de segurança. Para o autor, a crise do 
coronavírus pode ser o ponto de inflexão da batalha pelos nossos 
próprios dados, porque quando as pessoas precisam escolher 
entre privacidade e saúde, geralmente escolhem a saúde. A 
escolha mais acertada que os líderes políticos podem fazer nesse 
momento é a de munir os cidadãos de informações corretas, 
com embasamento científico, para que cada um cuide da própria 
saúde — como estamos fazendo até aqui. “O monitoramento 
centralizado e punições severas não são a única maneira de fazer 
as pessoas cumprirem diretrizes benéficas. Quando as pessoas 
são informadas dos fatos científicos e quando elas confiam nas 
autoridades públicas para lhes contar esses fatos, os cidadãos 
podem fazer a coisa certa mesmo sem um Big Brother vigiando 
seus ombros. Uma população motivada e bem informada é 
geralmente muito mais poderosa e eficaz do que uma população 
ignorada e policiada”, explica Harari. “Considere, por exemplo, 

“...enquanto a quarentena a curto prazo for fundamental para frear epidemias, o 
isolamento a longo prazo, levará ao colapso econômico sem oferecer proteção real 

contra doenças infecciosas. Exatamente o oposto. O verdadeiro antídoto para a 
epidemia não é a segregação, mas a cooperação.”
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lavar as mãos com sabão. Este foi um dos maiores avanços de 
todos os tempos na higiene humana. Essa ação simples salva 
milhões de vidas todos os anos. Embora tomemos como gesto 
banal, foi apenas no século 19 que os cientistas descobriram a 
importância de lavar as mãos com sabão. Antes, mesmo médicos 
e enfermeiros passavam de uma operação cirúrgica para outra 
sem lavar as mãos. Hoje, bilhões de pessoas lavam as mãos 
diariamente - não porque têm medo da polícia, mas porque 
entendem os fatos. Lavo minhas mãos com sabão porque ouvi 
falar de vírus e bactérias, entendo que esses pequenos organismos 
causam doenças e sei que o sabão pode removê-las.”

	 E se a autoridade não confia na ciência? Harari lembra em 
sua análise que, para atingir um nível global de conformidade 
e cooperação análogo ao hábito cotidiano de lavar as mãos, 
precisaremos confiar na ciência, nas autoridades públicas e na 
mídia. “Nos últimos anos, políticos irresponsáveis minaram 
deliberadamente a confiança na ciência, nas autoridades públicas 
e na mídia. Agora, esses mesmos políticos irresponsáveis podem 
ficar tentados a seguir o caminho do autoritarismo, argumentando 
que você simplesmente não pode confiar na mídia ou na ciência 
para fazer a coisa certa. Normalmente, a confiança que foi 
corroída por anos não pode ser reconstruída da noite para o dia 
- mas estes não são tempos normais. Em um momento de crise, 
as mentes também podem mudar rapidamente. Você pode ter 
discussões amargas com seus irmãos por anos, mas quando ocorre 
uma emergência, você descobre subitamente um reservatório 
oculto de confiança e amizade e se apressa para ajudar ao outro. 
Em vez de construir um regime de vigilância, não é tarde demais 
para recuperar a confiança das pessoas na ciência, nas autoridades 
públicas e na mídia. Definitivamente, também devemos fazer 
uso de novas tecnologias, mas essas tecnologias devem capacitar 
os cidadãos. Sou totalmente a favor de monitorar a temperatura 
corporal e a pressão sanguínea, mas esses dados não devem ser 

usados para criar um governo todo-poderoso. Em vez disso, 
esses dados devem permitir que eu faça escolhas pessoais mais 
bem-informadas e também responsabilize o governo por suas 
decisões.”

	 Precisamos de um plano global. Na visão do historiador, 
a epidemia de covid-19 é um grande teste global de cidadania. 
“Nos próximos dias, cada um de nós deve optar por confiar em 
dados científicos e especialistas em saúde em detrimento de 
teorias infundadas da conspiração e de políticos que servem a si 
mesmos. Se não conseguirmos fazer a escolha certa, poderemos 
manter nossas liberdades mais preciosas - essa é, possivelmente, a 
única maneira de proteger nossa saúde de verdade”, afirma. Outro 
dilema ético decisivo para a humanidade, de acordo com ele, 
seria optar entre isolamento nacionalista e solidariedade global 
para superar os efeitos da pandemia em todos os setores sociais. 
“Um coronavírus na China e um coronavírus nos EUA não 
podem trocar dicas sobre como infectar humanos. Mas a China 
pode ensinar aos EUA muitas lições valiosas sobre o coronavírus 
e como lidar com isso. O que um médico italiano descobre em 
Milão no início da manhã pode muito bem salvar vidas em Teerã 
à noite. Quando o governo do Reino Unido hesita entre várias 
políticas, pode obter conselhos dos coreanos que já enfrentaram 
um dilema semelhante há um mês. Mas, para que isso aconteça, 
precisamos de um espírito de cooperação e confiança global”, 
completa, e lembra que os países devem estar dispostos a 
compartilhar informações de maneira aberta e humilde, procurar 
aconselhamento uns dos outros e confiar nos dados e nas ideias 
que recebem para superar, com o menor estrago possível, uma 
crise dessa proporção - e desse ineditismo.

•	Yuval Noah Harari é historiador, filósofo e autor dos best-sellers 
“Sapiens”, “Homo Deus” e “21 lições para o século XXI”.

•	Fonte: Google, Jornal O Globo e Revista Time.
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Oportunidades de norte a sul

Investimentos

o O Governo do Paraná tem a intenção de investir cerca 
de R$ 1,25 bilhão via Secretaria do Desenvolvimento 
Urbano e Obras Públicas em diversos municípios do 
estado ao longo de 2020. Além disso, também pretende 
investir cerca de R$ 50 milhões em reformas e construção 
de novas escolas estaduais. 

o A montadora Volvo pretende investir R$ 1 bilhão em 
pesquisa e desenvolvimento de caminhões e ônibus no 
Brasil entre 2020 e 2023.

o A Comper e a Fort Atacadista planejam investir R$ 1 
bilhão nos próximos cinco anos. O valor será destinado à 
construção de dois supermercados Comper e à construção 
de um centro de distribuição, ambos no Distrito Federal, 
com expectativa de gerar 5 mil em-pregos diretos.

o A Celulose Irani planeja investir R$ 1 bilhão. O valor será 
aplicado na construção de uma caldeira de recuperação, 
nova linha de emba-lagens, modernização da fábrica de 
Santa Luzia (MG), além da expansão da capacidade da 
fábrica de embalagens de Santa Catarina.

o A Amazon Web Services (AWS) investirá US$ 236 milhões 
na ampliação de data centers em São Paulo. O valor será 
aplicado ao longo dos próximos dois anos. Espera-se 
ampliar sua oferta de serviços de computação em nuvem.

o  A Renner pretende inaugurar entre 25 a 30 novas unidades 
por ano até 2025, com foco em cidades do interior e 
shoppings já existen-tes. Apenas neste ano, estima-se que 
os investimentos deverão somar cerca de 910 milhões.

o  A mineradora Nexa Resources investirá cerca de US$ 220 
milhões no projeto Aripuanã, localizado ao norte de Mato 
Grosso, em 2020. O valor deve ser aplicado na aquisição 
de bens de capital.

o  A empresa Centrais Elétricas de Santa Catarina (Celesc) 
pretende investir cerca de R$ 833 milhões em construção, 
ampliação e mo-dernização de subestações dos sistemas 
de Alta, Média e Baixa Tensão em 2020.

o  A Prati-Donaduzzi, fabricante de medicamentos genéricos, 
planeja ampliar sua planta industrial de Toledo (PR) com 
um investimento inicial de R$ 650 milhões, nos próximos 
três anos. Espera-se gerar 350 empregos diretos.

o  O Governo de Espírito Santo anunciou um investimento 
de R$ 460 milhões. O valor será aplicado em melhoras 
de rodovias e escolas de 10 municípios, como Linhares e 
Aracruz. 

o A Vale planeja construir uma planta industrial de 
concentração magnética a seco de minérios de baixo teor 
de ferro com um investi-mento de US$ 100 milhões. A 
construção deve iniciar em 2022 e a planta deve ficar em 
Minas Gerais.

o A Aurora pretende investir R$ 400 milhões durante 
2020. O detalhamento do plano de investimentos não foi 
divulgado.

o  A Ultragaz planeja investir R$ 300 milhões em 2020. O 
valor será aplicado no desenvolvimento de tecnologias e 
na expansão da em-presa em cidades do interior do Brasil.

o   O Governo do Rio Grande do Sul realizará pavimentação, 
recuperação e construção de estradas e rodovias com 
aportes de R$ 220 milhões em 2020.

o  O Grupo Lindal construirá uma nova fábrica em Jundiaí 
(SP) para a produção de válvulas e atuadores de aerossóis 
para pulverização. Os investimentos somam US$ 25 
milhões. Espera-se que a obra esteja concluída em um ano 
e que sejam gerados 130 empregos diretos.

o A cervejaria Estrella Galicia planeja construir uma fábrica 
em Minas Gerais com um investimento de R$ 100 
milhões, com expectativa de gerar 100 empregos diretos 
e indiretos.

 
o A Companhia Energética de Brasília (CEB) planeja investir 

R$ 94 milhões em melhoras no fornecimento de energia 
elétrica de áreas consideradas críticas em 2020.
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o A Monsanto pretende realizar aportes de R$ 80 milhões 
para modernizar sua unidade de Camaçari (BA). 

o  O Governo do Estado de São Paulo anunciou que investirá 
cerca de R$ 69,4 milhões. Cerca de R$ 55,5 milhões serão 
aplicados no desassoreamento e limpeza do rio Tietê, 
em um trecho de 41,2 quilômetros, entre a Barragem da 
Penha e lago da Barragem Edgard de Souza. Espera-se 
que as obras estejam concluídas em 12 meses. O restante 
será utilizado em obras de infraestrutura e sanea-mento 
em Itupeva, no recapeamento de vias, construção de uma 
ponte e ampliação da coleta de esgotos.

o A Prefeitura de Canoas (RS) realizará a revitalização 
50 quilômetros de vias com um investimento de R$ 36 
milhões. 

o  A Prefeitura de Recife (PE) anunciou que investirá R$ 30 
milhões no recapeamento de 50 vias do município. 

o  A Prefeitura de Niterói (RJ) investirá R$ 25 milhões para 
obras contenção de encostas no morro de Boa Esperança.

o  A Prefeitura de Aquidauana (MS) realizará a pavimentação 
e drenagem de 136 vias do bairro Nova Aquidauana com 
um investimento de R$ 17 milhões.

o  A Freeway Artefatos de Couro planeja ampliar a produção 
da sua fábrica de Jacobina (BA) com um investimento de 
R$ 15 milhões. Espera-se gerar 70 empregos diretos.

o  O Governo de Goiás planeja investir R$ 9,9 milhões 
em fornecimento de água, obras de infraestrutura e na 
retomada de obras do anel viário, no Distrito Agroindustrial 
do município de Anápolis.

o  A VW Caminhões e Ônibus pretendem ampliar o Centro 
de Distribuição de Peças de Vinhedo (SP) com um 
investimento de R$ 8 milhões, até 2022.

o  A RGE pretende renovar a iluminação pública de seis 
municípios do Vale do Taquari (RS) com um aporte de R$ 
7,1 milhões.

o  A Prefeitura de Nova Prata (RS) investirá R$ 6 milhões na 
pavimentação de vias do município.

o  O Governo do Mato Grosso do Sul ampliará o sistema de 
esgotamento sanitário do município de Dourados com um 
investimento de R$ 5,4 milhões. Serão construídas duas 
estações elevatórias de esgoto, um interceptor e duas redes 
coletoras.

o  A Prefeitura de Bertioga (SP) investirá R$ 5 milhões na 
construção de um Centro de Especialidades Médicas 
(CEME), revitalização da Orla da Praia e da Praça 
Primavera, todos localizados no bairro Rio da Praia.

o  A DL Indústria e Comércio de Compostos Plásticos 
construirá uma unidade industrial no município de Simões 
Filho (BA) com um investimento de R$ 3,2 milhões. 
Espera-se que as obras estejam concluídas em 2021.

o O Governo da Paraíba pretende investir R$ 3 milhões na 
construção de 12 centros de triagem de resíduos sólidos, 
que irão atender mais de 50 municípios.

	 Fernando Honorato Barbosa, diretor de Pesquisas e Estudos 
Econômicos do Bradesco. Visite o site: economiaemdia.com.br
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 Wagner Pereira*

Opinião

O dilema da inovação nas grandes EM

	 Um estudo da Innovation Leader, uma entidade americana 
dedicada a auxiliar as empresas a acelerar a inovação interna, 
entrevistou 170 empresas com faturamento acima de 1 bilhão 
de dólares e mostrou que 82% delas estão utilizando uma 
abordagem Lean Startup em algum aspecto de seus negócios.
Outro estudo da IESE, renomada escola de negócios global, 
afirma que, entre as 30 maiores empresas do mundo, o uso de 
incubadoras corporativas e aceleradoras internas de startups 
subiu de apenas 2%, em 2010, para importantes 44%, em 
2016.
	 No entanto, apesar deste esforço em acelerar estas 
transformações dentro de casa, a realidade mostra que grande 
parte das empresas ainda não consegue enxergar ganhos 
reais e quantificáveis de tais iniciativas. Normalmente, os 
esforços despendidos acabam gerando produtos ou melhorias 
pontuais, que muitas vezes nem alcançam os clientes finais. 
Além disso, a cultura, as iniciativas, os métodos ágeis e as 
ferramentas de colaboração acabam não permeando toda a 
organização e possuem um efeito muito limitado a poucas 
pessoas ou áreas.
	 Essa dificuldade é facilmente compreendida quando 
pensamos que grandes empresas são em sua imensa maioria 
formatadas para maximizarem seus lucros no curto prazo 
e minimizarem seus riscos. Praticamente tudo em uma 
grande corporação, seus processos, sistemas e pessoas, estão 
formatados em direção a estes dois objetivos principais.
	 Entregar resultados no curto prazo acaba virando a 
prioridade máxima de qualquer gestor de uma grande 

empresa. Além do mais, na maioria das vezes, isso se traduz 
em repetir o que já foi feito e deu resultados no passado. Dan 
Schulman, CEO atual do Paypal, acerta quando diz que “o 
maior impedimento ao sucesso futuro de uma empresa é seu 
sucesso passado”.
	 Esse foco constante e imutável na geração de resultados 
no curto prazo e minimização de riscos impacta na formação 
das equipes, já que os gestores privilegiam profissionais 
focados em executar atividades e processos existentes de 
maneira rápida e eficiente em detrimento de pessoas criativas 
e inovadoras dentro das grandes empresas. Há, assim, um 
impacto direto na cultura organizacional que acaba sendo 
moldada a evitar caminhos diferentes dos já conhecidos e 
recriminar erros cometidos decorrentes da atuação diferente 
dos livros de processos padrões existentes e controlados por 
áreas de processos e qualidade.
	 É por isso que esforços isolados em direção a aproximar 
grandes empresas da velocidade empregada por startups 
acabam falhando e decepcionando as lideranças ao longo dos 
últimos anos.
	 Não se está dizendo que as empresas deveriam deixar de 
lado o foco na maximização de seus lucros e a mitigação de 
riscos. Esses são, e continuarão para sempre sendo, pilares 
importantes para sua perpetuação. No entanto, é preciso 
considerar que empresas que não inovam terão esses dois 
pilares afetados no futuro, pelo surgimento de novos modelos 
de negócio e concorrentes que não estão hoje no radar. Isso 
acontece em praticamente todos os segmentos de negócio, 

Nos últimos anos, tem havido 
um esforço intenso por parte 
das grandes empresas em 
acelerar iniciativas ligadas 
à transformação digital e 
inovação dentro de casa.
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*Gerente senior de Varejo & Distribuição – Bip Brasil.

como preconizado por Joseph Schumpeter em 1942 em seu 
conceito de “Destruição Criativa”, que coloca a inovação 
como força motriz do crescimento econômico.
Grandes empresas que conseguem avançar e acelerar a cultura 
de inovação dentro de casa normalmente buscam intensificar 
o olhar para o que acontece ao seu redor, e até mesmo em 
outros mercados, e remover as barreiras internas existentes 
à inovação. Olhar para diferentes modelos de negócios,  de 
monetização de serviços,  de gestão, ferramentas e sistemas, 
entre outros, traz insights e ideias fundamentais para a ignição 
do processo de inovação e transformação.
Estar próximo às startups coloca a empresa em contato direto 
com um mundo bastante diferente, onde não existem, em 
princípio, lucros a serem maximizados, mas novos negócios 
a serem construídos - muitas vezes do zero. A aproximação 
com startups pode acontecer através de diferentes modelos, 
desde um simples  contato com esse ecossistema, até uma 
aquisição dessas empresas. Os quatro principais modelos de 
aproximação são:

• 	 Presença em espaços de coworking – aumenta a  percepção 
sobre novos modelos de negócios que estão surgindo e a 
forma de trabalhar das startups.

•	 Desafios abertos a startups – Organizar competições 
abertas a startups para resolver desafios específicos 
acelera a solução de problemas internos e pode engajar 
os times internos em seus esforços de inovação.

•	 Cliente de risco – Tornar-se o primeiro cliente de um 
produto ou serviço oferecido por uma startup coloca o 
time interno da grande empresa em contato direto com 
um ambiente de desenvolvimento ágil e com foco na 
resolução de problemas, ajudando na disseminação dessa 
cultura.

•	 Aceleradoras corporativas – Criar um programa 
estruturado para acelerar o desenvolvimento de startups, 
incluindo a oferta de aconselhamento, formação e 
investimento, pode abrir ótimas oportunidades de troca 
de experiências e até aquisição estratégica de algumas 
dessas empresas aceleradas.

	O utra maneira efetiva de trazer um olhar externo para 
solução de problemas internos pode ser a utilização de 
plataformas de open-innovation assim como a criação de 
um canal direto entre colaboradores que possuem ideias 
inovadoras e um time executivo focado em inovação. Ter 
esse canal direto propicia que boas ideias cheguem à direção 
da companhia sem esbarrar em processos burocráticos, 
limitações sistêmicas ou desencorajamento de superiores 
diretos. A geração de canais diretos à inovação contribui, 
ainda, para elevar o engajamento de colaboradores com 
instinto empreendedor que poderiam em algum momento 
deixar a companhia devido à falta de espaço para colocar suas 
ideias em prática. Além disso, é preciso promover e incentivar 
os comportamentos empreendedores dos colaboradores, 
criando incentivos financeiros ou reputacionais à geração de 
ideias que possam se gerar transformações importantes para a 
companhia. A divulgação desses projetos e o reconhecimento 
público das pessoas envolvidas nos mesmos promove uma 
cultura que aceita e incentiva a tomada de riscos calculados 
em direção a inovações que possam trazer resultados 
importantes para a companhia no futuro.

	 Intensificar o olhar ao mundo externo à empresa e 
remover as barreiras internas à inovação são importantes, 
mas precisam vir em conjunto com um grande patrocínio 
e confiança da alta liderança da empresa. Inovações 
disruptivas não trazem resultados no curto prazo e a liderança 
precisa ser resiliente o bastante para aceitar e conviver com 
os fracassos no meio do caminho. Em um mundo onde as 
novas tecnologias estão cada vez mais acessíveis e pequenos 
grupos de pessoas estão revolucionando mercados através da 
inovação, não existe outra forma de sobreviver a não ser se 
tornar um dos disruptores. É preciso estar preparado! Não há 
caminho de volta!

“Inovações disruptivas não trazem resultados no 
curto prazo e a liderança precisa ser resiliente o 

bastante para aceitar e conviver com os fracassos 
no meio do caminho.”
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Como o Brasil deve regulamentar 
o uso da inteligência artificial? 

Nacional

	 Colher subsídios para a construção de uma estratégia 
nacional para a área de inteligência artificial, potencializando 
seus benefícios e mitigando eventuais impactos negativos. 
Esse foi o principal objetivo de uma consulta pública 
lançada pelo Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC).

	 “A inteligência artificial pode ter um grande impacto na 
vida de todos nós. Sendo assim, devemos nos preocupar 
com a criação de regras e leis que permitam regulamentar 
a forma como esses sistemas devem funcionar e atuar”, 
explica o professor Fernando Osório, do Instituto de Ciências 
Matemáticas e de Computação (ICMC) da USP, em São 
Carlos.

	O s possíveis impactos positivos ou negativos dos sistemas 
inteligentes passaram a ficar mais evidentes, em especial no 
que se refere ao mercado de trabalho, a partir da expansão 
das aplicações em diferentes campos como diagnóstico 
médico, automação de veículos e educação. Por isso, a 
regulamentação do uso da inteligência artificial é foco de 
discussões em diversos países e organismos internacionais.
	 No Brasil, existe, inclusive, o projeto de lei número 
5051 de 2019, que tramita no Senado Federal. O texto do 
projeto indica que “os sistemas decisórios baseados em 
inteligência artificial serão, sempre, auxiliares à tomada de 
decisão humana” e prevê, ainda, a exigência “de uma forma 
de supervisão humana” compatível com os tipos de decisões 
e ações dos sistemas inteligentes.

	O  professor do ICMC chama a atenção para alguns 
aspectos desse projeto de lei que têm potencial para gerar 

controvérsias: “o que significa supervisão humana? Como 
isso será regulamentado? Imagine se toda a busca no Google, 
que é baseada em inteligência artificial, demandasse uma 
supervisão humana.”

	 Segundo Osório, a criação de uma regulamentação 
inadequada pode acarretar muitos problemas, daí a 
relevância da participação da sociedade na consulta pública 
que está aberta. Ele explica, por exemplo, que o projeto 
de lei prevê que a supervisão humana deve ser compatível 
com o tipo, a gravidade, e as implicações da decisão do 
sistema de inteligência artificial. “Mas como definir mais 
precisamente isso?”, questiona o professor. “A simples 
seleção e recomendação de textos no Google ou Facebook 
pode influenciar até mesmo o resultado de eleições. Um 
veículo dirigido por humanos pode ser mais inseguro do 
que um carro autônomo. Mas, em caso de acidente, quem 
será o culpado, quem será responsabilizado pelos danos?”, 
completa.

	 Na opinião de Osório, um sistema inteligente de apoio ao 
diagnóstico médico, por exemplo, usualmente não deveria 
ser usado sem a supervisão de um médico. Por outro lado, 
veículos inteligentes talvez possam, em situações específicas, 
operar sem supervisão humana, assim como um elevador 
inteligente não demandará a presença de um ascensorista.
Para dar sua contribuição sobre os riscos e benefícios da 
inteligência artificial não é preciso ser um especialista. 
Todos podem acessar a plataforma participa.br e opinar 
sobre diversos eixos temáticos, tais como: força de 
trabalho, segurança, pesquisa, desenvolvimento, inovação e 
empreendedorismo.
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Prati-Donaduzzi investirá R$ 650 milhões 
no Paraná após parceria com o Governo do 

Estado

Nacional

	 A indústria farmacêutica Prati-Donaduzzi, localizada 
em Toledo, na região Oeste do Paraná, se consolida como 
a maior produtora de medicamentos genéricos do Brasil*. 
Uma parceria com o Governo do Estado do Paraná foi 
oficializada na quarta-feira (05), no Palácio Iguaçu em 
Curitiba, viabilizando o investimento de R$ 650 milhões 
pela empresa no Estado.
	O s próximos passos resultarão na ascensão da indústria 
no mercado farmacêutico com o aumento da sua capacidade 
produtiva e ampliação do seu portfólio. A Prati-Donaduzzi 
investirá nos próximos anos na construção de uma nova 
unidade fabril de alta tecnologia em sua sede, modernização 
das plantas atuais, assim como em Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação (PD&I).
	 “Sempre acreditamos no poder transformador do 
empreendedorismo como motor do desenvolvimento. Com 
esses investimentos geraremos emprego, avanços econômicos 
e sociais e ampliaremos o acesso de medicamentos à 
população, cumprindo nossa missão”, avalia o presidente do 
Conselho Administrativo, Luiz Donaduzzi.
Parceria
 	 O protocolo de intenções firmado com o Governo do 
Paraná foi fundamental para a decisão da indústria. Após 
avaliar propostas de governos de outros Estados, a Prati 
escolhe valorizar a sólida parceria com o Paraná, onde 
iniciou sua história há 26 anos.
	 A Prati assegurou o apoio do Governo do Estado por 
atender três critérios: geração de empregos, inovação e 

aumento de arrecadação tributária a médio e longo prazo. 
“Estamos felizes por continuar investindo no Paraná e 
contribuindo para o desenvolvimento regional”, reforça 
Donaduzzi.
	 A parceria, firmada com a Invest Paraná, antiga Agência 
Paraná de Desenvolvimento (APD), prevê compromissos de 
ambas as partes. O Estado concederá benefícios tributários 
e fiscais à empresa. Em contrapartida, a farmacêutica 
aplicará R$ 650 milhões em seu projeto de crescimento, 
contemplando construção e ampliação de estrutura física e 
aquisição de equipamentos de última geração, contribuindo 
para a economia do estado e gerando centenas de novos 
postos de trabalho.

Potencial

	 Para o diretor-presidente da farmacêutica, Eder Fernando 
Maffissoni, este momento evidencia o potencial da indústria 
que se destaca como referência na produção de medicamentos 
e projeta crescer 40% em sua capacidade produtiva, atingindo 
17 bilhões de doses por ano.

	 “Somos grandes e seremos ainda maiores. Isso é fruto 
de um planejamento estratégico bem traçado. Estamos 
orgulhosos em ter e manter o título da maior produtora de 
genéricos do Brasil. Os investimentos garantem que possamos 
levar saúde e bem-estar a milhões de brasileiros, através de 
produtos farmacêuticos de alta qualidade e confiabilidade”, 
finaliza ele.
 
	 A Prati-Donaduzzi, indústria farmacêutica 100% 
nacional, é especializada no desenvolvimento e produção 
de medicamentos genéricos. Com sede em Toledo, oeste 
do Paraná, produz, aproximadamente 11,5 bilhões de doses 
terapêuticas por ano e gera mais 4,2 mil empregos. A indústria 
possui um dos maiores portfólios de medicamentos genéricos 
do Brasil e pretende incrementar em 15% seu faturamento e 
capacidade produtiva em 2019.

*IQVIA MAT DEZ/2019 PMB + NRC Doses Terapêuticas 

Para aumentar sua capacidade produtiva, a farmacêutica prospecta uma nova 
unidade fabril, mais tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação.
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Internacional

	 A Decolar, maior empresa de viagens online do Brasil 
e América Latina, acaba de lançar no mercado o cartão de 
crédito co-branded em parceria exclusiva com o Banco 
Santander e a Visa. 
 
	 Com este novo produto, o Passaporte Decolar passa a 
ser um dos principais programas de benefícios do País, no 
qual os clientes poderão acumular mais pontos, em qualquer 
compra, para serem trocados por viagens.
 
	 “Com o lançamento do cartão co-branded, o Passaporte 
Decolar já pode ser considerado um dos melhores e mais 
completos programas de benefícios do mercado. Tanto na 
forma acelerada de acúmulo de pontos quanto no resgate 
de qualquer produto de turismo no maior site de viagens do 
Brasil. Além disso, o cartão confirma o DNA de inovação e 
tecnologia da Decolar, pois o cliente pode solicitar o cartão 
na nossa plataforma e, uma vez aprovado, já poderá utilizá-
lo para fazer uma compra com a gente, sem a necessidade 
de aguardar o cartão físico. É mais um passo que avançamos 
em termos tecnológicos e pioneirismo do setor. Já estamos 
considerando que esse cartão de crédito deva ser um dos 
principais meios de pagamento dos produtos e serviços da 
companhia nos próximos anos”, declara Alexandre Moshe, 
diretor-geral da Decolar.
 
	 “A parceria representa a união de marcas sólidas, com 
alta expertise em e-commerce e líderes em seus respectivos 
setores. E valoriza ainda mais o nosso portfólio de cartões, 
oferecendo aos clientes, inclusive os que não têm conta 
corrente, os benefícios exclusivos do Passaporte Decolar. 
Por isso, nossas expectativas são extremamente positivas”, 
destaca Rogerio Panca, superintendente executivo de Cartões 
e Pagamentos Digitais do Santander.
 
	 “Nos aprofundamos, junto com Santander e Decolar, para 
entender o comportamento e o consumo do turista brasileiro 
e percebemos consumidores que buscam por experiências 
reais, com um estilo de vida mais conectado e equilibrado. 
Essa solução oferece mais benefícios que os atendem, 

tornando a jornada de quem viaja mais completa – seja para 
viagens corporativas ou a lazer”, conta Fernando Pantaleão, 
vice-presidente de Soluções para o Comércio da Visa do 
Brasil.  
                

INOVAÇÃO
 
	 Tendo a inovação em seu DNA e a experiência do cliente 
como uma prioridade, a Decolar oferece um diferencial para 
os consumidores. Quem não é  cliente do Santander poderá 
solicitar o cartão de crédito diretamente no site da Decolar 
e ter a possibilidade de aprovação instantânea. Correntistas 
do Banco também poderão solicitar o cartão pelos canais de 
atendimento da instituição. Além disso, clientes selecionados 
poderão fazer a primeira compra na Decolar imediatamente 
após a solicitação e aprovação do cartão, ou seja, sem a 
necessidade de aguardar o cartão físico chegar. É o primeiro 
cartão de viagens no Brasil a oferecer este benefício. 
 
	 Além disso, o cartão conta com a tecnologia de pagamento 
por aproximação (com símbolo da antena), que possibilita 
efetuar compras diretamente no terminal habilitado sem 
a necessidade de passar ou inserir o cartão, e em algumas 
situações, sem digitar senha. A inovação conta com os 
mesmos padrões de segurança dos cartões com chip. E devido 
à sua rapidez e simplicidade, o pagamento por aproximação 
gera ganhos significativos para empresas e consumidores.
 

QUAIS OS BENEFÍCIOS? 

	 Todas as compras efetuadas com o cartão (em qualquer 
estabelecimento, como farmácias, padarias, supermercados, 
etc) vão gerar pontos no Passaporte Decolar, que poderão 
ser trocados por produtos da Decolar. No caso de utilização 
do cartão para compras em moedas estrangeiras ou no site 
Decolar, o consumidor ganhará pontos extras.  
 
	O  principal diferencial é que o consumidor terá liberdade 
de trocar seus pontos por voos de qualquer companhia aérea, 
hotéis, aluguel de carro, ingressos ou qualquer outro produto 

Decolar lança cartão co-branded

 Consumidores terão vantagens exclusivas no Passaporte Decolar, 
que passa a ser um dos principais programas de benefícios do País 
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oferecido pela Decolar, além de continuar acumulando milhas 
nos programas das companhias aéreas que já participa, ou 
seja, ganha pontos duas vezes. 
	 Com a campanha de lançamento, quem adquirir o cartão 
de crédito terá 80% de redução na primeira anuidade e uma 
quantidade inicial de pontos que irá variar de acordo com 
cada modalidade (Gold, Platinum e Infinite). Se o cliente 
atingir a meta de gastos para cada modalidade nas primeiras 
quatro faturas, ganhará uma pontuação bônus. 
 
	O s pontos acumulados com o cartão de crédito Decolar 
serão creditados mensalmente após o pagamento da fatura. 
Além disso, basta o cliente usar o cartão que a pontuação não 
irá expirar.  
 
	 A Decolar também realizará uma série de 
promoções e ofertas direcionadas aos portadores do 
cartão de crédito, além de upgrade nas categorias 
oferecidas pelo Passaporte Decolar (Viajante, 
Explorador e Global) e acesso à sala vip de alguns 
aeroportos. 
 

MAIS VANTAGENS 

	 Como parceiro de negócio da Decolar, a Visa 
também oferece vantagens aos portadores do cartão 
como seguros de perda ou roubo de bagagem, 
cancelamento e atraso de voos, bem como proteção 
de compra, serviço de Concierge, estacionamento 
gratuito nos aeroportos, seguro saúde com médico 
online, chip de viagem, entre outros, a depender da 
variante do cartão (Gold, Platinum e Infinite). Para 
saber mais, consulte termos e condições no site 
decolar.com/cartao.   

 PASSAPORTE DECOLAR 

	 Todos os clientes Decolar podem participar do programa. 
Basta fazer a inscrição gratuita diretamente pelo site e começar 
a acumular pontos e resgatar benefícios. O programa tem três 
categorias: Viajante, para clientes que realizarem compras de 
até R$ 6 mil por ano; Explorador, para gastos anuais entre 
R$ 6 mil e R$ 20 mil; e Global, para quem realizar compras 
acima de R$ 20 mil. 

 	 Saiba mais sobre a pontuação dos cartões:  
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Trabalho flexível, longevidade e sociedade 5.0

Opinião

	 A expectativa de vida global está crescendo a passos 
agigantados desde a década de 1960. Hoje, um jovem de 20 
anos tem 50% de chance de viver até 100. Se você tiver 60 
anos, tem uma chance igual de chegar a 90. Uma vida longa 
pode ser um presente, mas também impacta nosso estilo 
de vida, em particular, como planejamos nossa carreira e 
finanças.

	 É claro que o aumento de expectativa de vida é um 
presente, mas traz inúmeros desafios para uma sociedade que 
ainda não está preparada para lidar com esses profissionais 
que o mercado corporativo está descartando por questões de 
idade. Levando em conta esse e outros aspectos, nasceu no 
Japão o conceito de Sociedade 5.0.

	 A Sociedade 5.0 nasce como uma iniciativa conjunta do 
governo japonês e a comunidade empresarial para enfrentar 
o envelhecimento rápido da população. O movimento, que 
visa revolucionar o mundo corporativo, busca repensar o 
modelo de sociedade, tornando-o inclusivo e centrado no 
bem-estar da população. Na indústria 4.0, o centro eram as 
máquinas e a tecnologia, já na Sociedade 5.0 é o ser humano 
e por isso é preciso repensar as relações das pessoas com o 
trabalho.

	 A vida se reduz a estudar, trabalhar e se aposentar?

	 No esquema tradicional, a vida era dividida em três fases 
distintas: educação, trabalho e aposentadoria. Esse modelo 
fez sentido para as gerações anteriores, que ingressaram no 
mercado no final da adolescência, se aposentaram por volta 
dos 60 e poucos anos e talvez muitos morreram aos 70 anos. 
Atualmente, o cenário é bem diferente.

	 A expectativa de vida aumentou. Hoje, está em 80 anos 
para as mulheres e 73 anos para os homens, conforme um 
recente levantamento do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE). Isso pode significar uma vida profissional 
de mais de 50 anos, portanto, aquele modelo de vida dividido 
em três etapas precisa ser reconsiderado, pois é obsoleto.

	 Neste novo cenário, é provável que o período de educação 
no início da vida não seja mais suficiente para sustentar 
uma carreira por tanto tempo. A evolução tecnológica dos 
últimos anos evidenciou a falta de habilidades, preparo e 
conhecimentos de muitos profissionais. Essas falências 
fizeram com que cada vez mais pessoas passassem a se 
atualizar por meio de programas educativos inovadores de 
curta duração e espaços de troca de conhecimento.

	L evando em conta essa nova dinâmica, os especialistas 
estão defendendo um novo modelo de vida dividido em 
vários estágios. No futuro, os indivíduos serão incentivados 
a tirar um tempo do local de trabalho para desenvolver novas 
habilidades e conhecimentos. Talvez, eles sejam motivados a 
vivenciar uma nova fase de exploração na vida. Nessa nova 
etapa, será essencial construir novas experiências, assim 
como fortalecer suas redes profissionais e pessoais, uma vez 
que elas os ajudarão a navegar entre os diferentes estágios da 
vida.

Diferentes gerações em um mesmo 
ambiente de trabalho será o futuro

	 Entramos e saímos da educação com pessoas da mesma 
idade que nós e, na maioria das vezes, subimos a escada 
profissional na mesma proporção. Os empregadores gostam 
dessa certeza e previsibilidade e, querendo ou não, a idade 
ainda tem sido usada como marcador de experiência e para 
políticas de desenvolvimento e promoção.

	 Mas, conforme o modelo de vida de três estágios for se 
extinguindo, uma preocupação entre os gestores de Recursos 
Humanos passará a ser o relacionamento entre profissionais de 
diferentes gerações em uma mesma empresa. Novos cenários 
e oportunidades se tornarão possíveis. Por exemplo, daqui a 
uns anos será bem normal encontrarmos um estagiário de 40 
anos que está fazendo uma mudança de carreira ou mesmo 
um trainee de 70 anos. A idade não será mais um critério de 
contratação e os profissionais de RH terão que trabalhar mais 
para garantir que as necessidades dos colaboradores sejam 
plenamente atendidas.

  Tiago Alves*

O aumento da expectativa de vida impactará na forma como queremos aprender, 
trabalhar e viver e as empresas precisam se preparar para essa nova dinâmica
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*CEO do International Workplace Group (IWG), detentor das marcas Regus e Spaces no Brasil.

O papel da flexibilidade

	 Uma vida de 70 anos tem 611.000 horas para usar e gastar. 
Para uma vida de 100 anos, isso aumenta para 873.000 horas. 
Porém, quantas dessas horas de fato são horas produtivas? 
Os colaboradores têm um papel essencial nessa decisão, uma 
vez que precisam cuidar da sua saúde, ao mesmo tempo que 
devem manter suas habilidades e contatos profissionais.

	 No entanto, as empresas também têm um papel importante 
a desempenhar, zelando pelo bem-estar dos funcionários e 
orientando-os em quesitos como o gerenciamento do tempo, 
eficiência e produtividade. Além disso, não devem ter medo 
de incentivar os funcionários a gastar tempo fora do ambiente 
de trabalho para treinar e se aperfeiçoar.

	 A longevidade da população, a evolução tecnológica e a 
Sociedade 5.0 já estão gerando transformações significativas 
no mundo corporativo. Já podemos ver muitas pessoas 
mudando de carreira, novas profissões surgindo e pessoas 
prestes a se aposentar alterando seu rumo profissional. 

Espera-se que com essas transformações, a demanda pelo 
trabalho flexível se intensifique, uma vez que as pessoas 
estão buscando novos caminhos para percorrer tanto na sua 
carreira como na sua vida.

	 A vida profissional se estenderá até mais de 50 anos e 
o trabalho flexível terá um papel vital nessa nova era, uma 
vez que ajudará a evitar o desgaste, reduzir o tempo de 
deslocamento e aumentar o equilíbrio entre trabalho e vida 
pessoal. É importante destacar que essa modalidade de 
trabalho também permite ter espaços para aprimoramento 
de habilidades, o que facilitará a reciclagem de talento, 
beneficiando funcionários e empregadores.

	L embre-se que uma vida de 100 anos pode ser um presente. 
No entanto, para garantir isso, é necessário repensar como 
abordamos o dia a dia e, em particular, como a estratégia de 
negócios se encaixa no futuro da sociedade.

Tiago Alves - CEO do International Workplace Group (IWG  
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Relatório aponta que 62% das exigências 
da LGPD não são cumpridas pelas empresas 

que já participaram do diagnóstico

Economia

	R estam apenas seis meses para que a Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) entre em vigor e a preocupação 
das empresas em realizar ações internas para se adequarem 
às diretrizes da nova lei só tende a aumentar. No entanto, 
segundo relatório extraído da ferramenta Diagnóstico LGPD, 
desenvolvida pela Associação Brasileira das Empresas de 
Software (ABES) em parceria com a EY, 62% das exigências 
da LGPD ainda não são cumpridos pelas empresas. O 
diagnóstico foi realizado, até o momento, por mais de 
600 organizações dos setores de agronegócio, tecnologia, 
finanças, indústria entre outros.
	L ançado recentemente, o Diagnóstico LGPD estava 
em fase experimental desde outubro do ano passado e tem 
como objetivo educar e auxiliar empresas de todos os portes, 
especialmente aquelas que não contam com muitos recursos 
para amplos projetos, a conferir o seu nível de adequação à 
LGPD, traçando um comparativo com a média nacional, ou 
a média de sua indústria, porte empresarial e estado. Após 
responderem, anonimamente e online, um questionário 
com 61 perguntas, dividido em 10 sessões, que abrangem 
tratamento de dados pessoais, direitos dos titulares, 
transferência internacional dos dados, deveres do controlador 
e do operador, aspectos jurídico e incidentes, entre outros, as 
empresas têm acesso ao seu índice de conformidade e a um 
guia customizado com recomendações do que deve ser feito 
para que o índice aumente e, consequentemente, haja uma 
redução de risco e exposição.
	 As empresas que responderam ao formulário já estão à 
frente da maioria do mercado e, agora, buscam sensibilizar 
os líderes empresariais com o plano de ação gerado pelo 
sistema. A intenção é de ampliar a participação e, portanto, 

a representatividade empresarial brasileira no sistema 
para transformá-lo no Índice Nacional de Conformidade e 
Respeito à Proteção de Dados, o qual será disponibilizado 
por meio de um portal, em tempo real.
	 Esta é, sobretudo, uma iniciativa educacional de apoio 
à jornada de conformidade e respeito aos dados pessoais 
dos cidadãos brasileiros. Acreditamos primeiro no poder 
da educação, na transformação e no aculturamento das 
pessoas e das empresas no trato à privacidade, antes mesmo 
da autoridade nacional se estabelecer e assumir o seu 
protagonismo.
	I mportante ressaltar que, para ter acesso ao sistema 
de autodiagnóstico e, consequentemente, ao relatório de 
plano de ação customizado, não é preciso enviar qualquer 
informação pessoal ou de identificação da empresa. O 
serviço é oferecido para a comunidade empresarial brasileira 
de forma gratuita e anônima, sendo necessário apenas 
dados de qualificação como tamanho da empresa, setor de 
atuação e estado em que opera. Após o preenchimento do 
questionário, um relatório em PDF é disponibilizado para 
download com informações referentes ao nível de adequação 
e com sugestões para melhoria – não é possível acessar este 
documento posteriormente.
	 A ação da EY e da ABES é uma iniciativa educacional 
de apoio à jornada de conformidade e respeito aos dados 
pessoais dos cidadãos brasileiros. Acreditamos primeiro no 
poder da educação, na transformação e no aculturamento 
das pessoas e das empresas no trato à privacidade, antes 
mesmo da autoridade nacional se estabelecer e assumir o seu 
protagonismo.

Ferramenta de diagnóstico online e gratuita permite a 
empresas e organizações verificarem seu nível de adequação 

à Lei Geral de Proteção de Dados

 Marcos Sêmola*

*Sócio de Cibersegurança da EY.
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Quanto melhor a pergunta, melhor a resposta. 
E melhor se torna o mundo de negócios.

Em um futuro em que os dados 
estão em todos os lugares, 
como garantir que eles não 
caiam nas mãos erradas?

ey.com.br/cybersecurity

 

As soluções de cybersecurity da EY  
ajudam as empresas a superar desafios  
e aproveitar oportunidades em um 
ambiente de negócios disruptivo.
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	 A DPZ&T foi escolhida pela Electrolux para ser a nova 
agência responsável pela comunicação integrada da marca 
para toda a América Latina, incluindo on, off e social. Além 
disso, a parceria inclui o trabalho da VivaSix, unidade 
de business performance da agência, com uma equipe 
inteiramente focada na busca por resultados cada vez mais 
expressivos para os negócios do anunciante. 
 
	 “Precisamos de uma parceria sólida e extremamente 
criativa, que pense além da propaganda tradicional 
para a Electrolux, que é líder de marca na indústria de 
eletrodomésticos e está presente na vida de milhões de 
brasileiros. A DPZ&T será um braço forte ajudando a 
Electrolux estrategicamente a elevar e colocar a nossa 
marca em um novo patamar, traduzindo a experiência que 
proporcionamos aos consumidores por meio de produtos e 
serviços”, afirma Cris Duclos, vice-presidente de marketing 
para América Latina. 
 
	L iderada pelo VP de Mídia Paulo Ilha, a VivaSix terá 
um núcleo específico para a Electrolux, atuando com uma 
performance profunda na utilização inteligente de dados 
como fonte de inspiração e base para as ações. Algo que 
proporcionará ainda mais clareza a respeito da jornada do 
consumidor e um entendimento mais completo em torno 
do trabalho feito pela agência, assim como em relação aos 
valores de construção de marca. 
 
	 A parceria com a DPZ&T será essencial para construir 
etapas inéditas no desenvolvimento de produtos inovadores e 
na promoção de experiências memoráveis, já que A Electrolux 
enxerga cada consumidor como um ser humano com suas 
necessidades e desejos específicos. Tudo isso sem deixar de 
lado o compromisso da marca com a sustentabilidade, que 
desenvolve produtos que minimizem impactos ambientais, 
assim como suas operações. 

electrolux

uber
	 No último mês, a Quinta Turma do Tribunal Superior 
do Trabalho descartou o reconhecimento do vínculo 
empregatício entre um motorista de Guarulhos (SP) e a 
empresa Uber, aplicativo de transporte. 
  
	 Segundo o ministro Breno Medeiros, relator do processo, 
como o motorista tinha autonomia na realização das 
atividades, ou seja, sem carga horária e salário fixo definidos, 
foi descaracterizado a subordinação. Em seu entendimento, 
o ministro ainda afirmou que, uma vez onde é reservado 
aos motoristas do aplicativo cerca de 75% a 80% do valor 
pago pelos usuários, percentual superior ao que o TST vem 
admitindo como ideal para a caracterização da relação de 

parceria entre os envolvidos, assim, não existe a configuração 
de vínculo de trabalho. 
	D e acordo com Thales Messias dos Santos, advogado do 
escritório Barbero Advogados, a decisão do TST foi correta e 
condiz com o entendimento da Banca. Segundo o advogado, 
a medida além de garantir a continuidade das empresas de 
aplicativo no Brasil, também traz robustez a economia.  
 “A decisão do TST traz segurança para empresas de 
aplicativos, pois assegura a continuidade deles em nosso 
País sem que haja necessidade da mudança do modelo de 
negócio. Já do ponto de vista econômico é válido ressaltar 
que a medida é fundamental para que a economia continue a 
girar”, afirmou. 

Day Trade 

	 “Estamos muito felizes com a oportunidade de colaborar 
diretamente para o sucesso da marca. A DPZ&T tem as 
ferramentas de tecnologia e os profissionais mais capacitados 
para ajudar a Electrolux a ficar cada vez mais conectada com 
a realidade das pessoas de maneira relevante e proprietária 
numa conversa que vai muito além dos formatos tradicionais”, 
comenta Eduardo Simon, CEO da DPZ&T.
 
	 A Electrolux transforma a vida para o melhor, reinventando 
as experiências de sabor, cuidado e bem-estar para uma 
vida mais prazerosa e sustentável em todo o mundo. Como 
uma empresa global líder de eletrodomésticos, colocamos 
o consumidor no centro de tudo o que fazemos. Por meio 
de nossas marcas, que incluem a Electrolux, AEG, Anova, 
Frigidaire, Westinghouse e Zanussi, vendemos mais de 60 
milhões de produtos para cozinhas domésticas e profissionais, 
em mais de 150 mercados, todos os anos. A Electrolux 
opera desde 1919, com sua sede localizada em Estocolmo, 
na Suécia, e as ações ELUXb da Electrolux são cotadas na 
Nasdaq OMX de Estocolmo.

Eduardo Simon, Cris Duclos, Erica Campbel e Natalia Calixto.
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uniter

carrefour maria filó 

	 Uma pesquisa realizada e divulgada pelo Serviço de 
Proteção ao Crédito (SPC), em parceria com a Confederação 
Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), aponta que apenas 
um em cada dez brasileiros terá renda suficiente para quitar 
as dívidas e contas do início do ano — 11% ao todo. De 
acordo com o levantamento, pelo menos 26% das pessoas 
que participaram do estudo precisaram economizar nas festas 
e presentes do final do ano para conseguir pagar em dia as 
contas de 2020.

	 A pesquisa mostra ainda que 14% das pessoas vai precisar 
de trabalhos extras para complementar a renda e não passar 
o mês de janeiro com a conta no vermelho. Segundo o 
professor do curso de Economia do Centro Universitário 
Internacional Uninter, Cleverson Pereira, os dados são 
reflexo de 2019. ‘‘Foi um ano difícil. Além de fatores como 
o aumento de contas básicas como água e luz, aumento no 
número de desemprego e queda na renda, o brasileiro não 
tem o hábito de planejar’’, diz.

	 Para não repetir o aperto financeiro do começo de 2020, 
o professor dá dicas. ‘‘Procurar ter uma educação financeira 
é um bom começo. Além disso, é preciso colocar as contas 
no papel e acompanhá-las’’, afirma. O especialista ainda fala 
sobre impostos como o Imposto sobre a Propriedade Predial 
e Territorial Urbana (IPTU) e o Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA). Para ele, a melhor opção 
é guardar os valores durante o ano anterior para pagá-los à 
vista. ‘‘Ao pagar à vista, a pessoa entra no ano seguinte com 
o orçamento em dia. Fazendo o pagamento desses impostos 
de uma só vez, o desconto será muito atrativo e valerá mais a 
pena’’, finaliza.

	 O Atacadão S.A. (“Grupo Carrefour Brasil”; brAAA/
Estável/--) anunciou ontem que celebrou um contrato de 
aquisição de 30 lojas do varejista brasileiro Makro Atacadista 
S.A. (“Makro”; não avaliado) por um valor máximo de 
aproximadamente R$ 2 bilhões. O anúncio não impacta os 
ratings do Grupo Carrefour Brasil.
	 Em nossa visão, a aquisição é complementar ao portfólio 
do Atacadão e alinhada à sua estratégia de crescimento 
direcionada principalmente ao modelo de atacado, que já 
contemplava a abertura de 20 lojas por ano nesse formato. 
Acreditamos que o grupo será bem-sucedido na incorporação 
dos ativos e que deve manter sua sólida geração de fluxo de 
caixa por meio da absorção de sinergias significativas através 
de otimização de estrutura de custos e fortalecimento de 
relacionamento com fornecedores. Além disso, o grupo deve 
continuar implementando iniciativas digitais.
	 Uma vez que a transação seja aprovada, a incorporação das 
lojas adquiridas permitirá que o grupo acelere seu plano de 
expansão, consolidando-se como o maior varejista brasileiro, 
líder no segmento de atacado do país. O valor da aquisição 
não impacta de forma relevante o endividamento do Grupo 
Carrefour Brasil. Dessa forma, continuamos esperando uma 
métrica de dívida sobre EBITDA confortavelmente abaixo 
de 1,5x nos próximos anos.
	 A conclusão da transação está condicionada ao 
cumprimento de condições precedentes, como aprovação do 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) e 
acordo dos proprietários das lojas alugadas.

	 A Maria Filó assinou, no último mês, sua entrada no 
Grupo Soma - o maior conglomerado de moda do país. A 
marca carioca, com mais de 60 lojas espalhadas pelo Brasil, 
agora faz parte da plataforma de negócios do grupo que 
atualmente detém as marcas Animale, Farm, Cris Barros, 
Fábula, Foxton, A.Brand e Animale Oro.
	 “Estamos muito felizes com a nossa chegada ao grupo. É 
uma oportunidade de potencializar um crescimento saudável, 
através da troca de experiências, uso de novas tecnologias e 
sinergia”, revela Alberto Osorio, diretor geral da marca.

	 A Maria Filó continuará como marca independente. 
O sócio executivo Alberto Osorio e a diretora de marca e 
produto, Roberta Ribeiro, permanecerão em suas posições. 
A Maria Filó nasceu em 1997, no Rio de Janeiro, pelas mãos 
de Celia Osorio, que logo encantou o público com seu tricô 
rico em cores e detalhes. Hoje, sua filha, Roberta Ribeiro, 
aprimora as técnicas passadas pela mãe e mantém a essência 
da marca, criando peças que ultrapassam gerações.

	O  grupo Soma tem como ideal buscar grifes com valores 
e objetivos comuns. Segundo Roberto Jatahy, CEO do 
grupo, o segredo é trazer para o negócio marcas admiradas 
pela companhia preservando sua alma.
	 A entrada da Maria Filó ao Grupo Soma aguarda a 
aprovação do CADE.
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Day Trade 

	 Naturágua agora vem em copo de plástico biodegradável. 
	
	 Formulação da embalagem conta com aditivo que acelera 
decomposição do material. Tempo máximo de deterioração é 
de apenas dois anos.
 
	 Um dos principais desafios da indústria é promover 
a interação entre inovação e sustentabilidade ambiental. 
Em uma sociedade cada vez mais sensível às questões que 
envolvem a preservação do planeta, é 
essencial que empresas também estejam 
atentas ao tema. Com essa premissa, 
a Naturágua, marca de envase de água 
mineral do Grupo Telles, em Fortaleza, 
lança no mercado a água mineral em 
copo plástico biodegradável. 
 
	 Em média, o plástico demora de 250 
a 400 anos para se decompor, resultando 
em danos à natureza. Isso acontece porque 
os micro-organismos não conseguem 
fazer a decomposição de materiais não 
biodegradáveis, prolongando, assim, o 
tempo do plástico no meio ambiente. 
Segundo a Organização das Nações Unidas 
(ONU), mais de oito milhões de toneladas de 
plásticos chegam aos oceanos anualmente. 
 
	O  novo copo utilizado pela Naturágua 
soluciona exatamente a questão da 
decomposição. Em sua formulação, a embalagem, feita 
de polipropileno, traz um aditivo que acelera o processo 
de oxidação e degradação bastando para isso ser exposta 
ao meio ambiente, facilitando, dessa forma, seu consumo 
por micro-organismos. Submetido à agentes ativadores, 
dentre eles calor, umidade, luz UV e oxigênio, o tempo de 
deterioração do copo biodegradável é de 2 anos, no máximo. 
O copo é produzido pela Thermovac, empresa catarinense 
de embalagens plásticas, e é certificado pela SP Technical 
Research Institute, da Suécia, aprovado pelo FDA nos EUA.
 
	 “Temos o compromisso de oferecer aos nossos 
consumidores produtos de qualidade e que estejam alinhados 
ao nosso pilar de sustentabilidade ambiental”, explica Aline 
Telles Chaves, vice-presidente de Operações do Grupo 
Telles. “Vivemos e implantamos na Naturágua o conceito de 
competitividade sustentável onde somos responsáveis pelos 

recursos gerados e seus impactos. É fundamental que cada 
um faça a sua parte para preservar os recursos do planeta”. 
 
	 Esse lançamento amplia a linha de produtos ECO da 
Naturágua. No segundo semestre de 2019, a marca cearense 
apresentou uma garrafa PET mais leve em 30% do que os 
tradicionais, com 9 gramas – contra as de 13 a 15 gramas 
disponíveis no mercado –, produzida com maquinário 
importado da Europa, único no segmento de água mineral 

instalado na América do Sul. 
 
	 Única empresa de água mineral do 
Brasil certificada com o ISO 22000 pelo 
Bureau Veritas Certification (BVC), maior 
órgão certificador do mundo, a Naturágua 
conta com duas unidades envasadoras no 
Ceará com mais de 10 fontes de captação, a 
maior parte com pH acima de 7.0, atuando 
em conformidade com as exigências do 
Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM) e da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa). 
 
	 Há quase três décadas no mercado, a 
Naturágua, uma das sete empresas do Grupo 
Telles, é a primeira água mineral brasileira com 
certificado ISO 22000. Suas fontes de captação 
estão localizadas na região metropolitana de 
Fortaleza (CE), assim como sistemas de extração 

e envasamento da sua linha de produtos PET. Originária de 
fontes naturais de água mineral, o produto é composto por 
elementos essenciais da natureza que levam mais saúde e 
benefícios ao corpo humano. 
 
	I novação, empreendedorismo e compromisso 
socioambiental são características que definem o Grupo 
Telles. Com sede em Fortaleza-CE, a companhia é formada 
por sete empresas – Agropaulo, Ceará Mirim, Ypetro, 
Naturágua, Yplastic, Santelisa Embalagens e iPark Complexo 
Turístico. A história do Grupo, mais antiga empresa familiar 
do Brasil, começou em 1846 com o português Dario Telles 
de Menezes, produtor de aguardente de cana-de-açúcar 
na fazenda Ypióca, em Maranguape-CE. A bebida abriu 
caminho para uma trajetória de sucesso que atravessa cinco 
gerações, sempre com a missão de desenvolver produtos que 
contribuam para melhorar a qualidade de vida das pessoas.

naturágua
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Sérgio Serapião

Roberto Rodrigues

RH

	 Sergio Serapião, CEO da Labora, foi reconhecido como 
um dos empreendedores sociais mais relevantes do ano de 
2019 pela Ashoka, organização internacional pioneira na área 
de responsabilidade social, que criou o termo “empreendedor 
social” e acaba de editar a publicação “Leading Social 
Entrepreneurs 2019”, na qual destacou vinte e uma lideranças 
a nível mundial.

	 “Sergio está construindo um ‘movimento de longevidade’ 
no Brasil que muda não somente a percepção da sociedade 
sobre as pessoas mais velhas, mas também o modo como 
esses indivíduos enxergam a eles mesmos”, cita a publicação 
da Ashoka, que reconhece ações de impacto social no mundo.
	 “Estamos em plena revolução da longevidade e temos de 
nos adaptar a isso”, afirma Serapião. “Uma parte expressiva 
da população 60+ quer e precisa continuar ou ser reinserido 
no mercado de trabalho”, continua. “Por outro lado, as 
empresas precisam cada vez mais da criatividade madura em 
seus quadros, mas não sabem como lidar com isso”, conclui. 
É a partir dessas questões que surge a Labora, a primeira 
startup de RH do Brasil focada no público sênior.
	 Para obter sucesso na inserção do público sênior (acima 
dos cinquenta anos) no mercado de trabalho, a Labora 
desenha vagas específicas para as competências e limitações 

	R oberto Rodrigues se torna o primeiro brasileiro a liderar o 
serviço global integrado de logística de contêineres da Maersk 
para a Costa Leste da América do Sul. 
 	 Com 24 anos de experiência, Rodrigues voltou a São Paulo 
para gerenciar as operações da Maersk no Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai, fornecendo aos clientes serviços de 
logística terrestre e marítima de ponta a ponta. Antes de 
retornar ao Brasil, Rodrigues estava no Panamá, onde liderou 
as operações da Maersk no Caribe. 

 	 Para 2020, Rodrigues está focado na construção do negócio 
de serviços intermodais da Maersk na Costa Leste da América 
do Sul – uma das mais importantes rotas de carga refrigerada 
do mundo, conectando produtores de commodities a mais 
de 130 mercados. Mas essa é apenas uma parte do negócio. 
A Maersk atende a mais de 20 setores diferentes no Brasil, 
incluindo os segmentos de automóveis, produtos químicos, 

da idade, assim como acompanha 
os resultados tanto no âmbito dos 
negócios como no pessoal, levando 
em conta aspectos como a qualidade 
de vida, a remuneração e a realização 
dos profissionais maduros.
	 A Ashoka é uma organização sem 
fins lucrativos que lidera um movimento global para criar um 
mundo no qual todos e todas se reconheçam como agentes 
de transformação positiva na sociedade. Criada em 1980 na 
Índia e presente desde 1986 no Brasil, é considerada a 5ª ONG 
de maior impacto social no mundo, segundo a publicação 
suíça NGO Advisor.  A organização reconhece mais de 3.500 
empreendedores sociais no mundo todo, sendo 376 no Brasil.
	 A Labora é a primeira HR tech (startup de RH) do Brasil 
focada em inserir profissionais com mais de cinquenta anos 
no mercado de trabalho, levando em conta suas habilidades 
específicas (soft skills).
	 A Labora tem como valores fundamentais a jornada de 
trabalho flexível e o impacto positivo na saúde do sênior. A 
startup atua em nível nacional com empresas de diferentes 
portes. Por trás da iniciativa está o especialista em longevidade 
Sergio Serapião, que há mais de cinco anos encabeça o 
movimento Lab 60+.

varejo, algodão, proteínas, madeira 
e bens de grande consumo, por 
exemplo. 
 “Os clientes querem, acima de 
tudo, serviços simples e integrados 
de logística de contêineres, desejam 
previsibilidade e facilidade de mover mercadorias do e para o 
Brasil”, diz o diretor geral. “Na era digital, a reserve online a 
um preço fixo é extremamente importante. Os clientes desejam 
garantias de preços e confiabilidade. Nós estamos fazendo 
tudo isso e muito mais”, diz Rodrigues. 

 O serviço de logística de contêineres da Maersk oferece 
aos clientes a Gestão da Cadeia de Suprimentos, Transporte 
Intermodal (Ferroviário), Despachante Aduaneiro, Seguros, 
Depósito, Armazenagem e Distribuição, Logística em Cadeia 
de Frio, TradeLens, Logística de Comércio Eletrônico, Maersk 
Spot e Trade Finance. 
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	I magine se, quando o celular começasse a tocar, o 
airbag do carro disparasse? Ou até mesmo interferisse no 
funcionamento do bisturi elétrico durante uma cirurgia? Os 
equipamentos eletroeletrônicos estão conosco o tempo todo, 
em todo lugar. Para evitar que um prejudique o funcionamento 
do outro, passam por uma série de testes antes de irem para o 
mercado.
	 Esse tipo de trabalho é feito no Laboratório de 
Compatibilidade e Interferência Eletromagnética (EMI/
EMC) do Parque Tecnológico São José dos Campos, cujo 
lançamento está marcado para o dia 19 de fevereiro, às 8h30, 
quando as empresas interessadas poderão fazer uma visita ao 
local.
	O  Laboratório foi criado para que as empresas das mais 
diversas áreas, como defesa, aeronáutica, automotiva, 
industrial, médica e de tecnologia da informação e 
comunicação, possam testar seus projetos e/ou produtos na 
fase de desenvolvimento.
	 A estrutura conta com uma câmara semianecoica blindada 
de até 40 GHz, sala de amplificadores, sala de controle e 
equipamentos para ensaios de emissão eletromagnética 
radiada e conduzida.
 

Diferenciais

	O s equipamentos do laboratório são calibrados e possuem 
rastreabilidade aos laboratórios acreditados e apresentam 
resultados totalmente confiáveis, de acordo com as normas 
aplicáveis. “O receiver ESW8 é um dos destaques deste 
laboratório”, conta Rubiane Oliveira, coordenadora de 
laboratórios do PqTec. “O equipamento lê os dados em 
tempo real e fornece informações precisas em cerca de um 
terço do tempo dos outros equipamentos disponíveis no 
país”, explica.
	O  ambiente do laboratório é operado pela LACE, 
empresa de engenharia especializada em soluções de 
compatibilidade eletromagnética, que tem uma equipe 
técnica altamente capacitada para acompanhar todo o 
processo de desenvolvimento e de testes, além de dar apoio 
para ajustes necessários durante o processo.

	 “Com o Laboratório de EMI/EMC do PqTec, podemos 
oferecer uma infraestrutura de desenvolvimento de hardware 
eletrônico diferenciada e de excelência”, resume Henrique 
Lemos de Faria, diretor executivo da LACE.
Com equipamentos de última geração e equipe de apoio 
para os testes, o cliente economizará tempo e custos com os 
ensaios, que reflete de igual modo no desenvolvimento do 
produto.
	O  Laboratório de EMI/EMC foi equipado por meio de um 
convênio com a Finep (Financiadora de Estudos e Projetos) 
e com contrapartida da Associação Parque Tecnológico São 
José dos Campos, entidade privada sem fins lucrativos que 
gere o Parque Tecnológico.
 

Tire suas dúvidas sobre o tema

	 O que é Compatibilidade Eletromagnética (EMC)?
	 Capacidade dos equipamentos funcionarem corretamente 
no seu ambiente eletromagnético sem provocar interferências 
entre eles.

O que são Interferências Eletromagnéticas (EMI)?

	 Você se lembra da época em que o liquidificador 
ligado interferia na televisão? As interferências 
eletromagnéticas ocorrem quando o acoplamento de 
energia causa comportamento indesejado dos equipamentos 
eletroeletrônicos, devido a fontes de ruído como motores, 
lâmpadas, aparelhos celulares ou radiações cósmicas.  Por 
isso, todo produto precisa ser projetado, testado e certificado 
considerando os efeitos eletromagnéticos. Isso previne 
problemas em diversas situações como interferência de 
aparelhos pessoais no funcionamento de aviões, carros, trens 
e hospitais; dos equipamentos de auxílio a navegação de um 
aeroporto; até mesmo a interferência do celular do médico no 
bisturi elétrico durante uma cirurgia, entre outras situações 
do dia a dia.

Lançamento do Laboratório EMI/EMC

Nacional
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Estante

Como criar novos mercados e 
criar a concorrência irrelevante

	 Fenômeno global com mais de 3,5 milhões de 
exemplares vendidos, A estratégia do oceano azul foi 
publicado em 44 idiomas e se tornou uma obra de 
referência, adotada por organizações do mundo inteiro, 
ao desafiar tudo aquilo que se julgava saber sobre os 
requisitos para o sucesso estratégico.

	 “Depois de ler A estratégia do oceano azul, da 
Editora Sextante, você nunca mais verá a concorrência 
da mesma forma. Os autores apresentam uma proposta 
convincente para perseguir uma estratégia por meio de 
uma abordagem criativa e não combativa. Sua ênfase na inovação 
de valor e no engajamento torna este livro obrigatório tanto para 
executivos quanto para estudantes de administração e negócios.” 
– Carlos Ghosn, CEO da Renault-Nissan Alliance

	 Para os professores W. Chan Kim e Renée Mauborgne, o 
resultado de uma concorrência acirrada nada mais é que um 
oceano vermelho sangrento, repleto de rivais que lutam entre si 

por uma parcela de lucros cada vez menor.

 Com base em um estudo de 150 movimentos 
estratégicos (que abrangem mais de 100 anos e 30 
setores), os autores afirmam que o êxito duradouro não 
decorre da disputa feroz entre concorrentes, mas da 
criação de “oceanos azuis” – novos e intocados espaços 
de mercado prontos para o crescimento.

 Eles apresentam ainda uma abordagem sistemática 
para tornar a concorrência irrelevante e descrevem os 

princípios e ferramentas que qualquer organização pode utilizar 
para criar e desbravar seus próprios oceanos azuis.

	 Esta edição ampliada inclui um novo prefácio dos autores, 
casos de estudo e exemplos atualizados, dois capítulos novos e 
um terceiro estendido, que aborda as questões mais prementes 
levantadas pelos leitores nos últimos 10 anos.
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Amazônia 4.0
Oportunidades do presente e futuro 

Nacional

	 Não, esse não é mais um discurso dos “protetores da 
natureza”, e sim um desafio para você a ter outros olhares. 
	 A biodiversidade da região Amazônica é uma realidade 
não explorada; primeiro pelo total desconhecimento do 
potencial dessa região, e segundo, porque nossos olhares 
ainda não alcançaram esses horizontes. Assim, convido a 
todos os leitores empreendedores, a conhecer esse gigantesco 
mercado.
	O  fruto do açaí, por exemplo é rico em nutrientes, como 
vitaminas, minerais, aminoácidos, antioxidantes e óleos 
essenciais; além disso, a sua atividade de extrativismo 
beneficia as pessoas que vivem na floresta, que tem sua renda 
proveniente dessa atividade. 
	I nformações da BBC, cita que a Floresta Amazônica em 
pé, rende cerca de R$ 7 trilhões por ano. Esses dados foram 
obtidos nos estudos de Robert Constaza (2012) Changes in the 
Global Value of Ecosystem Services, e no estudo de Britaldo 
Filho, “ valoração espacialmente explícita dos serviços 
ecossistêmicos da Floresta Amazônica Brasileira, publicado 
em 2018. 
	 Segundo o cientista Hans Ter Steege, afirma que existem 
16.000 espécies de árvores na Amazônia, porém isso refere-
se a cerca de 20 a 30% do total da flora existente. Percebe 
o quanto já exista para ser explorado e o que ainda está 
“escondido”? 
	 Hoje mais de 250 espécies de plantas são utilizadas como 
base da indústria de cosméticos e farmacêuticos, porém 
menos de 40 espécies possuem registro formais.
	 E é possível fazer a exploração da floresta sem devastá-la? 
	 Sem dúvida alguma; basta criar e aperfeiçoar chamadas 
bioindústrias nos locais próximo das áreas onde serão 
extraídos os produtos da floresta; assim, além de beneficiar 
as comunidades locais que vivem dessa atividade, torna o 
processo de “industrialização” viável para os investidores, 
agregando valor ao produto. Hoje algumas empresas que já 
atuam de maneira tímida nesse setor, fazem a aquisição dessas 
matérias primas na floresta, depois encaminham para os 
grandes centros para serem industrializadas e posteriormente 
vendidas.
	 É de certo que o aumento da inclusão social e geração 
de empregos será uma realidade; manter a floresta em pé, 
promoverá uma nova visão aos empreendedores que irão 
investir na nossa biodiversidade, mantendo preservada. E 
tudo isso em um cenário atual que já vem sendo mostrado há 
cerca de uma década, que é o uso das inovações tecnológicas 
e das organizações, além dos desafios na educação de se 

apresentar e sensibilizar as gerações atuais e futuras, no 
sentido de preservar a nossa floresta para gerações futuras.
O Brasil e países fronteiriços a região norte que integram a 
Floresta Amazônica, tem um diferencial e vantagem, temos 
uma economia circular, onde os produtos originários de 
extrativismo, não são destruídas, são preservadas para que 
possam ser exploradas em um outro momento em que seus 
frutos voltam a produzir. 
	D entro desse conceito, cadeias produtivas são estabelecidas 
e a geração de renda para essas pessoas é certa.
	 O Cientista Prof. Dr. Ricardo Nobre, define as chamadas 
“vias”, e assim explica o desenvolvimento desses conceitos 
de maneira muito didática. 
	 A primeira Via, defende que a forma mais correta de se 
preservar os Biomas, é proibindo o acesso a elas, sem que 
nenhum tipo de atividade possa ser desenvolvida. 
	 A segunda Via, refere-se a exploração, de forma 
“sustentável” desses Biomas. Um exemplo clássico é a 
agropecuária, onde grandes áreas nativas são devastadas 
para a criação de gado e/ou plantação de culturas, e ainda a 
exploração de recursos minerais. 
	 Surge então a Terceira Via como uma proposta de 
alternativa para o desenvolvimento sustentável da região 
Amazônica, explorando sim as florestas de forma sustentável, 
envolvendo as populações ribeirinhas aumentando a renda 
de suas famílias, preservando essas culturas e promovendo o 
desenvolvimento sustentável da região da região amazônica.
Assim o conceito de Bioeconomia é intenso e pujante, pois 
além do respeito as florestas, inclui em toda a sua cadeia 
produtiva as comunidades locais e os centros onde as 
tecnologias são desenvolvidas e aperfeiçoadas, agregando 
esse conceito a tecnologia, que proporciona uma viabilidade 
de custos e de inovação, tornando o negócio viável e de fácil 
operação.
	 Todo esse processo torna-se viável através da instalação 
de unidades móveis, chamados de laboratórios criativos 
(NOBRE,2019), que farão parte de sua estrutura aceleradoras 
de Startups, onde a suas composições representantes das 
comunidades locais, com seus saberes; a comunidade 
acadêmica, com seus conhecimentos técnicos e os 
empreendedores, dominantes da linguagem e mercado e 
conhecedor das estratégicas organizacionais e seus modo 
operante. 
	 Gostaram do desafio? Vamos dar o segundo passo juntos? 

	 Amazônia, a menina dos olhos de todas as nações do planeta.
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Opinião

Acostume-se com as 
“oscilações” da bolsa de valores 

	 Não é novidade que investir na Bolsa de 
Valores virou moda! Afinal, o Ibovespa teve uma 
valorização de 25% em 1 ano (base 13/01/2020)  e 
muitas ações com mais de 181% de valorização. 
Vale lembrar que alguns anos atrás tínhamos uma 
taxa de juros de aproximadamente de 14% ao ano. 
Qualquer renda fixa que trouxesse ganhos de 100% 
do CDI (Certificado de Depósito Interbancário) 
poderia render facilmente 1% ao mês.
 
	 Porém, o cenário agora é diferente! Com uma taxa de 
juros próxima a 4,5% ao ano, hoje, o investidor precisa optar 
por investimentos mais arriscados para almejar um retorno 
maior. Neste cenário, entram os investimentos em ações e 
fundos mais agressivos, como os multimercados.
 
	 Percebo que muitas pessoas nunca tiveram a experiência 
de investir nessa modalidade, logo não estão acostumadas 
com a famosa volatilidade, ou seja, fortes altas ou quedas 
do patrimônio. A oscilação do patrimônio, se adequada ao 
perfil de investidor, pode ser de certa forma saudável, porém 
deve ser muito bem esclarecida para não termos problemas 
de alinhamento futuro. 
 
	 É comum, o meu auxilio a pessoas que viram a bolsa 
subir e quererem agora investir em ações, porém a qualquer 
momento que nos deparamos com um fato que afeta os 
mercados, como um bombardeio na Ásia, um novo vírus que 
pode causar epidemia na saúde, um discurso de presidente, 

greve dos caminhoneiros... esses investimentos 
podem sofrer uma queda momentânea, fazendo 
com que tais investidores fiquem de cabelo em 
pé e presenciarem a queda forte de algumas ações 
que já possuem. Resumo que esse perfil de investir 
aprecia os ganhos desses investimentos, porém se 
apavoram com os riscos do mesmo, ou seja, estão 
totalmente desenquadrados.
 

	 Acredito que estamos em um novo ciclo econômico 
e teremos uma taxa de juro “baixa” por alguns anos. 
Portanto,  precisamos mudar a forma de como enxerga os 
investimentos, aprender a enfrentar e a comprar risco e dividir 
os investimentos em pequenos objetivos (na qual chamamos 
de caixinhas), como curto, médio e longo prazos, ou objetivos 
com investimentos mais conservadores (como o pagamento 
de escola de filhos) e investimentos mais “apimentados e de 
longo prazo (como uma aposentadoria).
  

	Caio Fernandez é CEO da IVEST (https://ivest.com.br/), 
consultoria de investimentos econsultor de investimentos 
CVM (Comissão de Valores Mobiliários). Com experiência 
de 14 anos em consultoria e acompanhamento de 
investimentos somada a prática de palestrante e professor, 
o seu objetivo é transmitir todo o conhecimento técnico 
e “difícil” do mercado financeiro para o cliente final que 
quer cada vez mais um investimento/produto adequado. 
Busca oferecer qualidade e competência uma relação com 
total independência e sem conflito de interesses (caio.
fernandez@ivest.com.br).

 Caio Fernandez*

*CEO da IVEST.
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Saída do Reino Unido da União Europeia 
significa mais liberdade de negociação 

com o Brasil

Opinião

	 Desde o dia 24 de janeiro, a União Europeia não conta 
mais com o grupo formado pelo Reino Unido, que na 
verdade, o nome correto seria Reino Unido da Grã Bretanha 
da Irlanda do Norte, até porque o termo “Reino Unido” não 
tem constituição na escrita real. Por isso, essa terminologia 
aparece algumas vezes quando se fala em direito internacional 
ou contratos internacionais. Mas quando se tenta isolar algum 
desses países, que na verdade são territórios que se agrupam 
no sentido jurídico, podem ocorrer alguns desentendimentos 
ou falhas nessa interpretação, mas isso é apenas à título 
cultural.

	 Para quem não sabe, o Reino Unido propriamente dito 
é composto por quatro territórios, sendo eles Escócia, 
Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte. Quer dizer que 
eles sempre se entendem? Não necessariamente. Há algumas 
divergências entre ingleses, escoceses e também irlandeses, 
mas na hora de votar eles decidiram que a separação da UE 
seria algo positivo.
	 Particularmente, eu concordo com esse posicionamento 
e se estivesse nessa situação, provavelmente teria votado a 
favor da separação por uma série de razões. A primeira delas 
é referente a questão financeira. Quando você unifica uma 
moeda, cada um dos países tem a sua economia, o seu PIB, a 
sua população, custo, regulamentação financeira, econômica 
e política, e nem sempre eles vão na mesma linha ou adotam 
conduta. Ou seja: às vezes, o mais rico acaba pagando a 
conta de um mais pobre, às vezes uma política socialista 
pode ser impactada por uma política de extrema direita ou 
um país que tem uma fronteira mais flexível acaba dando 
algum tipo de problema para outros lugares que não querem 
uma miscigenação racial, social ou cultural e isso acaba 
impactando em uma série de outras situações.

	 Há dois anos, o Reino Unido vem tentando essa separação, 
que é um conglomerado de dez países que mais investem e 
possuem parcerias com o Brasil, ocupando o 7º ou 8º lugar. 	
A tendência é que esse relacionamento se estreite ainda mais, 
porque não haverá mais entraves, como competições 
financeiras e tributárias que existiam com outros países e 
alguns acordos tributários com a própria União Europeia. 
Agora, eles podem negociar com quem quiserem no mundo 
inteiro, inclusive conosco.

	 Acredito que vamos ter alguns contratos que já foram 
assinados, outros que vão ter possibilidade de revisão, o que 
pode ser excelente para ambos países. Há inclusive empresas 
que têm interesse em renegociar contratos. Isso será ótimo, 
pois terão uma liberdade maior para negociação.
	O utro ponto que é importante lembrar, em razões dessa 
separação, é que o britânico, historicamente, é um povo que 
se orgulha muito de seus raízes, suas tradições, etnia, língua, 
cultura e eles não gostam muito de miscigenação. Quem 
conhece a história sabe como a Rainha da Inglaterra é tratada 
e respeitada, sendo que ela não exerce nenhum tipo de poder 
político direto. Apenas indiretamente e no mundo inteiro. 
Então, os ingleses se orgulham muito dessas tradições, quem 
conhece a família real sabe que eles possuem suas próprias 
normas e condutas, algo que é centenário.
	I ncomoda aos ingleses o fato que outros países abrem 
livremente suas fronteiras por uma única razão, a baixa 
taxa de natalidade, resultando em um declínio populacional 
e até da própria organização como um país, e isso é algo 
histórico. Atualmente, qualquer número que esteja acima 
de 2.3 é considerado razoável ou bom e qualquer abaixo de 
1.7 é considerado em queda.  Alguns índices já apontam que 
qualquer número abaixo de 1.5 é um fator irreversível, ou 
seja, determinada região vai entrar em queda populacional da 
qual não se recupera.

	 Hoje a Inglaterra está em 1.3, o que é desesperador. 
Há diversos artigos publicados sobre o tema. O governo 
inglês está buscando incentivos a reprodução e até fornece 
gratuitamente tratamentos para infertilidade ou fertilização in 
vitro, para que os ingleses se reproduzam, tenham mais filhos 
e a população volte a crescer sem que tenha necessidade da 
imigração.
	 A imigração vai gerar miscigenação de raças, culturas, 
religiões, entre outras coisas que não são o que os ingleses 
querem. Incentivar e ajudar casais ingleses a terem filhos 
significa manter essas tradições, que são o orgulho do país.
Diversos países da Europa estão abrindo fronteiras, 
principalmente os que estão localizados fisicamente das 
regiões que possuem cultura islâmica, que geram um pavor 
preconceituoso ou cauteloso, pois são países com questões 
políticas tumultuadas, em conflito, e eles não querem a 
entrada dessas pessoas, muito menos a mistura de religiões e 
o radicalismo dentro do território britânico.

  Daniel Toledo*
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	 Um outro ponto, também importante lembrar, que quem 
está migrando para a Europa não são os milionários árabes, 
são pessoas foragidas de guerra, que normalmente precisam 
de auxílio médico, moradia, trabalho, espaço, cuidados com 
crianças, remédios e tudo mais. Eles não levam dinheiro, 
apenas a família porque querem sair do lugar de origem 
por desespero. Não possuem estrutura financeira como 
um investimento, não fazem o país crescer. Entram apenas 
para usufruir, não estão trazendo nada. Pois estão exiladas e 
foragidas, que viviam em uma situação de conflito, guerra, 
muitas vezes de miséria e por isso ultrapassam fronteiras 
para poder ter uma possibilidade de vida, mas não levam 
nada com elas, exceto a roupa do corpo, elas mesmas e os 
filhos.
	I sso custa dinheiro e muitos governos estão sofrendo 
déficits para manter ou auxiliar essas pessoas e obviamente 

o Reino Unido não tem interesse em bancar essa conta. 
Muitas pessoas entendem isso como desumano, outras como 
uma proteção das próprias fronteiras e da população do país.
Outra questão importante é a própria relação do Reino Unido 
com a atual UE. Acredito que, se cada um daqueles países 
tivessem uma autonomia um pouco maior, a própria Europa, 
como um bloco unificado, cresceria muito mais. Então essa 
saída do Reino Unido vai representar muito, não só para a 
região, mas também para as relações comerciais com o Brasil.
	 Não acho que esse movimento britânico será o único. Nos 
próximos anos, devem surgir algumas novidades, pois com 
certeza será um exemplo para que outras potências consigam 
enxergar que, algumas vezes, ficar atrelado a uma malha 
inflexível pode acabar travando outros setores e, às vezes, 
em uma eventual crise econômica mundial pode afundar todo 
mundo e ao mesmo tempo.

* Advogado da Toledo e Advogados Associados especializado em direito internacional, consultor de negócios internacionais e palestrante.
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Opinião

	 A Lei Geral de Proteção de Dados (lei nº 
13.709/18), mais conhecida como LGPD, tem 
deixado diversos segmentos do setor empresarial 
de cabelo em pé. Aprovada em 2018, ainda durante 
o governo do ex-presidente Michel Temer (MDB), 
a lei regulamenta o tratamento de dados pessoais, 
definidos como “informações relacionadas a 
pessoa natural identificada ou identificável”. A 
norma, que entrará em vigor em agosto, teve 
um período de dois anos de adaptação, mas fato 
é que a maioria das empresas ainda não está em 
conformidade com a lei.

	D esde a Revolução Digital, a informação se tornou 
sinônimo de poder. Alguns exemplos marcantes são o caso 
Facebook-Cambridge Analytica, quando dados coletados 
por aplicativos conectados à rede social foram utilizados 
para influenciar a opinião de eleitores em vários países, ou 
o vazamento de mensagens no Telegram de autoridades 
públicas brasileiras.

	 Pensando em proteger este bem tão valioso foi criada 
a LGPD, inspirada na regulamentação europeia GDPR 
(General Data Protection Regulation). A lei entendeu que 
o cidadão tem direito à proteção dos seus dados pessoais  
e a controlar quais dados circulam a seu respeito e com 
que finalidade. Quantas vezes já trocamos nosso CPF por 
descontos em produtos ou usamos nossa conta do Facebook 
para acessar um aplicativo mais rapidamente? Não fazemos 
ideia de como essas informações serão armazenadas, para 
que serão utilizadas ou mesmo se é possível solicitar sua 
exclusão.

	O  caso Target é um exemplo de como somos monitorados 
na internet. A loja de departamentos norte-americana 
conseguiu descobrir, por meio de algoritmos e histórico de 
compras, que uma jovem estava grávida antes mesmo dela 
contar para a família. Imagine a situação constrangedora!
	 O conceito de privacidade é de difícil definição e 
passou por diversas interpretações ao longo da história 
da humanidade, mas é preciso existir transparência e 
responsabilidade no tratamento dos dados pessoais pelas 
empresas. Como explica o advogado, MBA em Direito 

Digital, com vivencia em tecnologia e segurança 
da informação, Jean Carlos Fernandes, “a LGPD 
certamante irá provocar grandes mudanças nas 
companhias, que terão que rever seus processos 
e procedimentos, tocante ao tratamento de dados 
pessoais. Além do ajuste e devido enquadramento 
legal, deverão também implementar programas 
de segurança da informação e proteção de dados 
pessoais. Embora a lei seja restritiva no que 
refere-se ao tratamento dos dados, e ainda exista 
a previsão de multa no caso de descumprimento, 

deve-se ter um olhar propositivo, pois as companhias que 
internalizarem a cultura de proteção de dados poderão se 
valer deste diferencial competitivo, além de agregarem valor 
a sua marca. Afinal, a lei não é um monstro de sete cabeças, 
como se acredita”.

	 Entre as principais mudanças para as empresas está a 
criação de uma cultura responsável de armazenamento de 
dados. Muitas não fazem nem ideia do quanto são dependentes 
de dados e do volume que armazenam. A Data Discovery 
será o primeiro passo para a adaptação. Depois, será preciso 
registrar como será feito o tratamento de dados, como serão 
armazenados e com que finalidade. Importante destacar que 
tudo isso deverá ter base jurídica nas justificativas previstas 
pela lei.

	 Além disso, toda empresa deverá ter um profissional 
ou empresa que fará a figura do Encarregado. Na Europa, 
ele é conhecido como DPO (Data Protection Officer). Ele 
é responsável por receber as notificações dos titulares dos 
dados e fazer a intermediação entre ele e a empresa e a 
ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados). Seu 
nome será público, visando sempre uma comunicação direta 
e transparente, e ele também deverá fomentar políticas de 
LGPD na companhia.

	 Ajustes contratuais também são parte fundamental da 
aderência à lei. Deverão estar muito claras outras duas 
figuras: a do Controlador e do Operador de dados. Enquanto 
o primeiro toma as decisões referentes ao tratamento de 
dados pessoais, sendo a figura de maior responsabilidade no 
processo, o segundo realiza as ações em nome do controlador. 

LGPD é mesmo um monstro de sete cabeças?

  Marcelo Pires*
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Esses dois profissionais terão de atuar em conjunto e serão 
responsabilizados no caso de invasões ou vazamento de 
dados, por exemplo.
	 Até agosto, devemos observar um aumento no número de 
serviços prestados por consultorias e escritórios de advocacia, 
que irão auxiliar as empresas a estar em conformidade com 
a lei. Podem surgir, também, plataformas de gestão de 
cookies, consentimento e exclusão de dados, como uma 
nova oportunidade de negócio. Quem trabalha com UX 
também terá boas perspectivas, já que os termos e condições 
de uso, longos e engessados deverão desaparecer, já que o 
usuário deverá estar munido de informações claras para dar 
consentimento sobre seus dados. Isso dá margem para criar 

*Sócio-diretor da Neotix Transformação Digital. Designer de formação, escultor nas horas vagas, trabalha com design aliado à tecnologia há mais de 20 anos. Especialista em usabilidade, é 
o responsável pela direção de criação de projetos interativos na Neotix, caminhando pelas áreas de tecnologia, inovação, design, UX e transformação digital. o.

layouts interativos e facilitar o entendimento do contrato para 
o internauta.
	 A LGPD vai, sem dúvidas, obrigar as empresas a 
se adaptarem. Com tantas mudanças, é natural que os 
empresários vejam a lei como uma ameaça ao próprio 
negócio, mas, assim como aconteceu com o Código do 
Consumidor, em 1991, é questão de tempo para que usuários 
e empresas se entendam em relação ao uso de dados. Com 
a tecnologia e o direito caminhando juntos, a internet se 
tornará um ambiente mais seguro, livre de fraudes e uma 
ótima aposta para as companhias! Daqui a pouco, as pessoas 
vão perceber que a LGPD não é nenhum monstro.
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Coworkings crescem 25% no Brasil e 
movimentam mais de R$ 120 milhões

Nacional

	O s coworkings têm sido cada vez mais procurados 
por profissionais de diversas áreas, conquistando 
progressivamente espaço no mercado. Segundo um estudo 
realizado pela Coworking Brasil, em 2018, o modelo de 
negócio no país movimentava cerca de R$ 127 milhões. Em 
2019, o Censo Coworking Brasil, revelou que o crescimento 
do mercado de escritórios compartilhados cresceu 25% no 
último ano, chegando a 195 municípios e somando 1.497 
unidades em todo o país.  Apenas no estado de São Paulo, 
foram registrados 198 novos espaços.

	 Em termos de estrutura, cada local oferece uma condição. 
Dentre as vantagens mais disponibilizadas pelos coworkings 
estão as salas de reunião, endereço comercial, serviço 
de impressão e café grátis - todos esses benefícios são 
viabilizados por mais de 90% dos escritórios compartilhados.

	 Um diferencial nesse modelo de negócio é o acesso 24 
horas, que apenas 20% dos coworkings no Brasil oferecem 
como opção para os clientes. Esse fator distintivo tem sido 
muito procurado pelos coworkers devido a conveniência 
proporcionada. De olho na demanda, a Grow Space 
Coworking investiu nesse público que busca um espaço para 
trabalhar em horários alternativos. 

	 “Aliado às novas tecnologias, surgem também novos 
modelos de negócios e métodos de trabalho. Profissionais 
de diferentes áreas já não sentem mais a necessidade de 
atuar necessariamente dentro de um horário comercial 
padrão. E muitos são os fatores que  contribuíram para essa 
transformação como, por exemplo, fugir do trânsito e do 
transporte lotado em cidades muito movimentadas”, explica 
a founder da Grow Space, Thábata Mondoni.

	 Segundo ela, muitos clientes optam por escritórios 
compartilhados 24 horas, pois eles permitem maior liberdade 
para organizar a agenda de acordo com as necessidades e 
disponibilidade de horário. “Há ainda pessoas que produzem 
melhor no período da noite, ou aqueles que estão investindo 
em um negócio paralelo e querem um lugar para trabalhar 
fora do período comercial”.

	 A jornalista Natália Costa é um desses usuários que 
escolheram espaços 24 horas para conseguir esticar o 
trabalho até mais tarde: “Nesse período o ambiente fica mais 
tranquilo e me proporciona mais concentração para escrever 
e desenvolver meus projetos com mais eficiência.”

      Para atrair novos adeptos, escritórios compartilhados investem em mais 
facilidades, networkings e flexibilidades, como o funcionamento 24h
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Nacional

Com 60m², projetada para o conforto 
dos nossos associados e clientes.

No coração do Centro do Rio, 
estamos em frente à estação do 

VLT e ao lado do metrô da Carioca. 

Localização Privilegiada

Av. Rio Branco, 156 – 4º andar 
Ala C - Centro – Rio de Janeiro

(21) 2217-5555
(21) 96925-0202

atendimento@ibefrio.org.br
loc.ibefrio.org.br

Ampla Recepção

Locação DE AMBIENTES
Eventos Corporativos & Sociais

Salão Terrasse 

Business Center 2

Sala Deloitte Sala PwC

IPDA comenta medida que facilita 
participação de empresas estrangeiras 

em licitações públicas
A norma passa a valer a partir de 11 de maio e compreende 

compras feitas por pregão eletrônico e também obras licitadas pelo 
Regime Diferenciado de Contratações (RDC) eletrônico

Presidente do IPDA, 
Edgar Guimarães 
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	 A Instrução Normativa 10/2020, publicada 
no Diário Oficial da União, em 11 de fevereiro, 
simplifica a participação de empresas estrangeiras 
em licitações públicas, basta o cadastro no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
(Sicaf). A norma passa a valer a partir de 11 de 
maio e compreende compras feitas por pregão 
eletrônico e também obras licitadas pelo Regime 
Diferenciado de Contratações (RDC) eletrônico. 
	 Além desta norma, o governo também 
extinguiu a exigência da tradução juramentada 
para o cadastro no Sicaf de fornecedores de outros 
países.  Pelo Decreto 10.024/2019, a exigências 

de habilitação serão apresentadas com tradução 
livre. Somente se o vencedor for estrangeiro, 
será obrigatória a tradução juramentada para a 
assinatura do contrato ou da ata de registro de 
preços.
	O  presidente do Instituto Paranaense 
de Direito Administrativo – IPDA, Edgar 
Guimarães, considerou a medida positiva para o 
país. De acordo com ele, “a abertura do mercado 
brasileiro para empresas estrangeiras, além de 
acirrar a competição, certamente, irá atrair mais 
investimentos ao Brasil, o que fomentará a 
economia como um todo”.
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União receberá R$ 459,5 milhões pagos por 
delatores de esquema de corrupção no RJ

Jurisprudência 1

	 A Advocacia-Geral da União (AGU) atuou para que R$ 
459,5 milhões pudessem ser destinados ao Tesouro Nacional 
como forma de reparação dos prejuízos causados por uma 
organização criminosa responsável pelo desvio de recursos 
públicos no Estado do Rio de Janeiro. O juiz Marcelo 
Bretas, da 7ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, autorizou a 
transferência do dinheiro, que é decorrente das multas pagas 
pelos delatores da Operação Calicute, a 37ª fase da operação 
Lava Jato.
	 A atuação da AGU aconteceu por meio da Procuradoria-
Regional da União da 2ª Região (PRU2), que participou do 
processo de negociação para definir a destinação dos recursos. 
Ficou acertado que o dinheiro será dividido de maneira igual 
entre a União e o Estado do Rio de Janeiro, os dois entes mais 
lesados pelo esquema de corrupção. O acordo não abrange os 
casos em que os colaboradores narraram crimes relacionados 
ao município do Rio de Janeiro.
	O s recursos foram desviados a partir da prática de crimes 
que envolveram fraudes na importação de equipamentos 
na área da saúde, desvios em contratos na Secretaria de 
Administração Penitenciária e em obras como a construção do 
Arco Metropolitano, a reforma do Maracanã e a urbanização 
do complexo de Manguinhos, dentro do PAC das Favelas. 
	 No total, o juízo da 7ª Vara Criminal do Rio de Janeiro 
autorizou a transferência de R$ 668,5 milhões. O Estado 
do Rio de Janeiro receberá R$ 208,9 milhões e a União, R$ 

459,5 milhões. A União está recebendo mais porque parte do 
valor destinado aos cofres estaduais já havia sido antecipada 
em 2017 para que o estado pudesse pagar o 13º salário dos 
servidores.
	 O procurador-regional da União da 2ª Região, Carlos 
Eduardo Possidente Gomes, ressalta que a transferência dos 
recursos é uma resposta à sociedade. “É o mínimo que se 
poderia fazer com relação ao prejuízo que os cofres públicos 
sofreram com a atuação dessa organização criminosa. 
Estamos dando um retorno para a sociedade e mostrando que 
as instituições têm funcionado, são fortes e estão conseguindo 
desfazer ou pelo menos minimizar os prejuízos causados por 
esse esquema de corrupção que atuou por anos no Rio de 
Janeiro”, destaca.
	O  procurador-regional informa que o próximo passo 
agora é formar uma força-tarefa junto com representantes 
do estado do Rio de Janeiro para que os bens apreendidos e 
acautelados em decorrência das ações da Operação Calicute 
e seus desdobramentos possam ser alienados.
	 “Existem imóveis, obras de arte, barcos e outros bens 
que precisam ser alienados para que os recursos possam, 
igualmente, ser repassados aos cofres públicos. São mais de 
700 itens. O principal era liberarmos esses valores em espécie 
que estavam depositados judicialmente com correção muito 
baixa.  O segundo passo agora é tratar dos bens que estão 
acautelados”, explica.
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Autores de irregularidades pagarão 
R$ 1,3 bilhão para a União

Jurisprudência 2

	 Mais de 600 acordos assinados em 2019 pela Advocacia-
Geral da União (AGU) com autores de irregularidades vão 
garantir a recuperação de R$ 1,3 bilhão para os cofres públicos 
nos próximos cinco anos. É o maior valor já registrado pelo 
Departamento de Patrimônio Público e Probidade – unidade 
da AGU que atua nos casos.
	 No total, foram 607 conciliações. A maior parte dos 
casos envolve condenados pelo Tribunal de Contas da União 
(TCU) e pela Justiça Eleitoral. No caso da Corte de Contas, 
são gestores públicos que não comprovam o uso correto de 
verba federal recebida para investir em educação e saúde, por 
exemplo. No caso da Justiça Eleitoral, candidatos ou partidos 
punidos por irregularidades nas prestações de contas, por 
exemplo.
	 Mais de 90% dos casos já estavam na Justiça. A grande 
maioria dos acordos (508) prevê o pagamento de forma 
parcelada, em prestações de até 60 meses. É o caso da Ferrovia 
Centro-Atlântica (FCA), que quitou em janeiro deste ano a 
primeira parcela, no valor de R$ 26 milhões, do acordo feito 
em novembro de 2019 com a AGU e o Ministério Público 
Federal (MPF).
	 A empresa se comprometeu a ressarcir a União em mais 
de R$ 1,2 bilhão em virtude das obrigações que deixou 

de cumprir e dos prejuízos que causou à malha ferroviária 
durante o período em que explorou a concessão da Malha 
Centro-Oeste.
	 As negociações com a companhia foram feitas ao longo 
de 2019 e deram fim a ações judiciais que se arrastavam 
há 15 anos. Para o diretor do Departamento de Patrimônio 
Público e Probidade da Procuradoria-Geral da União, 
Vanir Fridriczewski, a celebração dos acordos proporciona 
vantagens para o Estado e para os devedores.
	 “A primeira delas é o retorno de valores aos cofres da 
União. A segunda, o desafogamento do Judiciário, uma vez 
que estamos falando de 607 processos a menos tramitando. 
E, além disso, a situação desses devedores com a União 
fica equacionada”, avalia o advogado da União. “O que nós 
percebemos é que pouco a pouco parece que vai havendo 
uma mudança cultural na sociedade nessa ideia de buscar 
soluções consensuais. Me parece que é uma política que veio 
para ficar. E pouco a pouco esse comportamento, esse perfil 
conflituoso, vai sendo abandonado para se buscar as vias 
consensuais”, completa.
	O  Departamento de Patrimônio Público e Probidade 
(DPP) faz parte da Procuradoria-Geral da União (PGU), 
órgão da AGU.
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	 Em minhas conversas com gestores e empresários, 
costumo provocar uma reflexão. Quando pergunto: “E aí, 
como você está enxergando o próximo ano?”, a resposta 
costuma ser algo parecido com “A economia está dando 
sinais de recuperação. Espero crescer 10% (o faturamento) 
em 2020”. E aqui o fator tempo – futuro / passado – não 
parece ser determinante. Quando pergunto: “Como foi 
o mês passado para você?”, as respostas são igualmente 
rápidas: “Foi difícil. As vendas (faturamento) caíram 5% na 
comparação com o mesmo mês do ano anterior e ficaram 
10% abaixo da meta (de faturamento)”.
	 Neste artigo vou listar alguns motivos para que você, 
leitor, esteja muito atento à esta armadilha, além de propor 
metas mais relevantes do que o faturamento para o seu 
negócio.
	V alorização do negócio – todo empreendedor deveria ter 
como meta aumentar, a cada período, o valor do seu negócio. 
O empreendedor (o gestor deveria ter rigorosamente a mesma 
visão) deveria investir pensando nos dividendos e salários 
ao longo da “vida” da empresa, mas também pensando em 
uma venda futura do empreendimento por um valor muito 
acima do investido inicialmente. Ou, caso opte por manter o 
negócio para os seus herdeiros, que a próxima geração receba 
como herança um negócio também muito mais valorizado do 
que o investimento inicial.
	 Qual é a relação direta entre faturamento e valor do 
negócio? É aqui que nasce uma das grandes armadilhas. 
Um negócio que vende e fatura mais, não necessariamente 
vale mais. Como? Uma empresa, por exemplo, pode estar 
aumentando o seu faturamento, mas as despesas variáveis e 
fixas podem estar crescendo a uma velocidade ainda maior. 
Ou ainda pior: uma empresa pode estar vendendo seus 
produtos e serviços com margens negativas. Neste caso, 
literalmente, quanto mais a empresa vender, pior! Quanto 
mais ela vende, maior será o seu prejuízo e destruição de 
valor para o acionista.
O que determina o aumento de valor de uma empresa é a sua 
capacidade de gerar lucros. O que confunde muitas pessoas é 
a premissa equivocada de que há sempre uma relação direta 
entre faturamento e lucro. Estas duas variáveis podem estar 
correlacionadas, mas isso não acontece por acaso. Aqui entra 
a expertise e gestão para assegurar que isso aconteça.
Um exemplo simples (e assustadoramente comum) ajuda a 
ilustrar uma destas situações:

	V amos imaginar um cenário hipotético de uma empresa 
que vende 100 peças por mês de um produto a um preço 
de R$ 100,00 cada. Logo, o seu faturamento anual é de R$ 
120.000. Vamos estimar também que o custo de cada peça 
é de R$ 50,00, ou seja, ao vender as 1.200 peças no ano a 
empresa paga aos seus fornecedores R$ 60.000 e fica com 
um lucro bruto de R$ 60.000 (R$ 120.000 de vendas menos 
R$ 60.000 de custos), margem de 50% (R$ 60.000 / R$ 
120.000).
	 Agora vamos para o ano seguinte com as seguintes 
premissas:
- A empresa aumenta as suas vendas em unidades em 3%.
- Diante da “forte concorrência”, a empresa não aumenta os 
seus preços de vendas para os consumidores finais.
- Por outro lado, o departamento de compras “não conseguirá 
mais segurar” a pressão dos fornecedores e serão obrigados a 
aceitar um aumento no preço de compra de 5%.
	 Qual o resultado destas premissas, que no seu conjunto 
parecem razoáveis?

1.	O faturamento da empresa aumenta em 3% para 
R$ 123.600 no ano (boa notícia?)

2.	O custo com as mercadorias aumenta 8,1% para R$ 64.890 
(efeito combinado do aumento de volume de vendas de 3% 
+ aumento de custo do fornecedor de 5%)

3.	O lucro bruto da empresa cai de R$ 60.000 para R$ 58.710, 
queda de 2,2%! (margem cai de 50% para 47,5%).

4.	E ainda não falamos sobre as despesas fixas (aluguéis, 
salários, etc.) que em muitos casos, superam inclusive os 
índices da inflação como um todo....

	 Não é difícil perceber como, usando premissas 
“razoáveis”, o crescimento do faturamento e o lucro podem 
caminhar rapidamente em direções opostas.
	 Portanto, muito mais relevante do que focar no crescimento 
do faturamento, os gestores deveriam focar no crescimento 
contínuo do lucro bruto (R$) e margem (%).
	 Portanto, da próxima vez que alguém te perguntar: 
“Como estão indo os seus negócios?”, pense primeiro 
no lucro bruto. Esta linha do DRE (Demonstrativo do 
Resultado do Exercício) é que precisa crescer para que o 
seu negócio consiga aumentar consistente o seu valor, não 
necessariamente o faturamento. O aumento do faturamento, 
pode ou não ajudar.

Obsessão por faturamento – uma 
das maiores armadilhas a evitar

Opinião

  Sérgio Ferreira*
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	 Como regra geral, aumentos de preços costumam ser mais 
eficazes do que aumentos % similares em volume!

	 Uma segunda pergunta que você deve se fazer, caso 
não seja questionado por um consultor “chato” como eu, é: 
“Como irei controlar as minhas despesas no ano que se inicia, 
em um contexto em que há sempre um aumento, pequeno que 
seja, na taxa de inflação do país, para gastar menos em reais 
do que no ano anterior?”. Gosto muito da definição de um 
dos maiores empresários brasileiros (seria coincidência?!) 
que custos são como unhas: temos que cortar sempre.
	 Mas, como cortar custos regularmente sem prejudicar 
a qualidade dos serviços prestados para os nossos clientes 
externos e internos? Através da melhoria contínua (kaizen), 
dos ganhos de eficiência e produtividade.
	 A minha provocação de hoje é para que você, leitor, passe 
a considerar lucro bruto e despesas fixas como metas muito 
mais importantes do que o faturamento. E como recomenda a 
boa gestão de metas:

1) Primeiro precisamos estabelecer boas metas: ambiciosas, 
porém factíveis, elaboradas tecnicamente. Mensuráveis e 
com prazos bem determinados.

2) Poucas metas são realmente relevantes. Devemos ter a 
coragem de eliminar todas as periféricas e focar nas que 
mais impactam o lucro, a geração de caixa e o valor do 
negócio

3) Precisamos entender detalhadamente quais variáveis 
influenciam as metas

4) As metas precisam ser desdobradas para que toda 
organização e cada colaborador dentro da sua área de 
atuação “abrace” a meta e a incorpore no seu dia a dia.

5) O acompanhamento regular das metas é parte fundamental 
do processo. Para cada meta, devemos elaborar um bom 
plano de ação para alcançá-la e fazer ajustes contínuos 
(PDCA) para que possamos não apenas bater a metas, mas 
estabelecer metas ainda mais ambiciosas no futuro.

	 Espero que tenha gostado da leitura e da provocação!

*Ex-executivo da Cargill, Michelin, Case New Holland, Nissan e Chrysler. 
Atualmente atua como Consultor de gestão, Palestrante, Mentor de Executivos e Conselheiro formado pelo IBGC. 

www.sergioferreiraresultados.com.br
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Opinião

Boas práticas de governança e compliance 
nas empresas do setor de óleo e gás

	O  Brasil tem avançado em práticas de Compliance 
e Governança no setor de óleo e gás nos últimos anos. 
Desde a divulgação da Lei Anticorrupção 12.846/2013 e 
sua regulamentação pelo Decreto 8.420/2015, conforme 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis (IBP), o compliance tornou-se um elemento 
fundamental para o desenvolvimento do setor. 
	 É importante observar que não basta as empresas 
declararem que estão em compliance com a legislação. 
Precisam evidenciá-lo por meio de ações efetivas de 
integridade e disseminação de cultura de governança dentro 
e fora da organização. Além de simplesmente formalizar 
políticas, normativos, código de ética e conduta.
	O  sistema de compliance deve permear todos os níveis da 
organização por um conjunto de elementos, que atendam as 
três finalidades a seguir: 
•	 Prevenção – Avaliação de riscos; formalização e 

divulgação de políticas e procedimentos; definição da 
estrutura ou função independente de compliance; e 
investimentos em comunicação e treinamentos, a fim de 
educar e conscientizar toda cadeia de valor da organização.

•	 Detecção – Realização de monitoramento contínuo 
interno ou externo, através de due diligence de terceiros 
e parceiros de negócios; e implementação de canais de 
denúncias bem estruturados, voltados para o público 
interno e externo a organização, para receber as 
informações e dar a elas o tratamento adequado.

•	  Resposta – condução de investigações independentes; 
estabelecimento de medidas disciplinares; definição de 
planos de remediação; e implantação de processo de 
reporte para a Alta Administração. 

	 Para as empresas alcançarem a maturidade nas boas 
práticas de compliance, é necessário manter profissionais 
bem preparados no uso de novas metodologias e tecnologias 
que tornem efetivas essas práticas na melhoria dos processos 
de negócios. Isto pode ser feito por meio de equipe de 
profissionais próprios ou de consultores especializados em 

*Consultor de Auditoria Interna e Compliance (Ex-Gerente de Auditoria Interna da Petrobras Distribuidora por 25 anos).

  Mardoqueu de Almeida Rodrigues*

estratégias, governança, avaliação de riscos e compliance. 
	 Essa maturidade, também, tornará as empresas mais 
preparadas para atender a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), sancionada em agosto de 2018 e que entrará em 
vigor a partir de agosto de 2020. 
	 Para a organização, o compliance pode parecer a 
princípio um custo adicional (overhead) destinado a atender 
a legislação e órgãos de controle. Mais do que isso, as boas 
práticas de compliance trazem mais benefícios do que custo, 
na medida que o “non-compliance” acaba sendo mais caro 
para a empresas.
	O  compliance constitui grande diferencial para as 
empresas não somente pelo atendimento às regras, mas 
também pela melhoria dos processos de negócios, protegendo 
seus administradores e ajudando a organização no alcance 
dos seus objetivos estratégicos.
 O compliance à luz da governança é uma ferramenta 
estratégica. Seu objetivo principal é a geração e preservação de 
valor para a organização, através da melhoria dos processos, 
da gestão dos riscos e da adequação do sistema de informação 
para auxiliar os gestores e a alta administração na tomada 
de decisões. O uso dessa ferramenta constitui excelente 
vantagem competitiva para empresa em seu mercado de 
atuação como também proporciona bom desempenho de 
ações na Bolsa de Valores. Bons investidores estão sempre 
prospectando empresas sólidas e com boa governança.
	 A implementação de ações de compliance e programa de 
integridade pode parecer difícil no primeiro momento, mas 
não é complicado.
	R equer quebra de paradigmas e mudança de mentalidade 
(mindset) em toda a organização. O dono ou alta administração 
deve dar o tom de governança a ser seguido, abrangendo as 
partes interessadas dentro e fora da organização, melhorando 
a percepção de valor agregado. Os empregados precisam 
perceber que são importantes para empresa e que o 
compliance é responsabilidade de todos.
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 O que nós 
 sempre
 fizemos é 
 cada vez  mais 
 reconhecido.
Itaú. Qualidade da informação, clareza e inovação reconhecidas 
pelo Melhor Relatório Anual – 2019 no Prêmio Abrasca.
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